
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

 

POLÍCIA MILITAR 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 

 
 

SEXTA-FEIRA - RECIFE, 30 DE AGOSTO DE 2013 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 165, de 30 AGO 2013) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões  
 

1. Reuniu-se Extraordinariamente no dia 19 AGO 2013, às 15 horas, no Gabinete e 

sob a Presidência do Sr. Cel PM Paulo Roberto Cabral da Silva, Chefe do EMG e Presidente 

da CPP, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e julgar os recursos administrativos 

interpostos pelos militares estaduais, a saber: 

 

I. Requerente: 

Ex-offício (Of. 286/2013 – Circular), oriundo da Diretoria de Finanças. 

 

Objeto: 

Promoção POST MORTEM à graduação de Subtenente PM, do Ex - 1º SGT PM 

930258-1/LUIZ RODRIGUES DE LIMA FILHO,  nos  termos  do art. 14, Inciso I, da Lei  

 QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Segurança Forte, Polícia Amiga.” 
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Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008, c/c o Art. 23, §1º do Decreto nº 34.681, de 12 MAR 

2010.  

   

Dos Fatos: 

O ex 1º Sgt PM 930258-1 – Luiz Rodrigues de Lima Filho estava de serviço 

policial militar no dia 24 de fevereiro de 2013, das 13h00 às 21h00, largou do serviço após 

21h10, e quando retornava para sua residência, em companhia de sua esposa e filhas menores, 

foi vítima do crime de lesão corporal grave, vindo a óbito no dia 30 de março de 2013. 
 

DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 

Consta do depoimento do autuado Diego Santos Anunciado, conhecido por Diego, 

que estava no Sítio próximo ao Centauro, onde trabalhava em Igarassu, como segurança, 

quando chegou “KELl”, identificado como Clebson José Batista dos Santos,  que mora no 

Manancial, conhecido como Bambu em Igarassu, que também é segurança daquele sítio; Que 

TEU deu um revólver calibre 38 para “NINHO” para eles roubarem; Que o imputado junto 

com Ninho foram para a BR 101, norte, próximo ao retorno junto da Centauro; Que por volta 

das 22 horas do dia 24.02.2013, foi chegando um carro e “Ninho” abordou o carro que tinha 

motorista, uma mulher e mais algumas pessoas na parte de trás do carro. Que Ninho apontou 

a arma para o motorista e mandou ele dar o baculejo no motorista; Que o imputado deu o 

baculejo no motorista pegou a arma na cintura dele e deu a arma a Ninho que colocou na 

cintura; Que Ninho disse: “Ele é polícia, ele é policial” e atirou no policial sentado no carro, 

na direção da cabeça ou pescoço; Que depois correram juntos e foram para dentro dos matos 

os dois. (grifos nossos) 

      

DO RELATÓRIO POLICIAL FINAL DE INVESTIGAÇÕES 

No relatório policial final de investigações para apurar a tentativa de latrocínio 

cometido contra o 1º Sgt Luiz Rodrigues de Lima Filho e sua esposa, está bastante claro que o 

indiciado Diego na companhia de um adolescente, anunciaram o assalto e, após constatarem 

que a vítima Luiz era policial militar, acabou atirando contra o mesmo acertando a altura do 

pescoço e de raspão em Adriana. (grifos nossos) 

Relata ainda que os assaltantes, mediante grave ameaça exercida por arma de fogo 

(emprestada por Clebson), abordaram Luiz e pediram a sua carteira sendo que, ao revistarem 

sua cintura, localizaram uma pistola e, ao perceberem que se tratava de um policial, Diego 

atirou uma vez, acertando a altura do pescoço de Luiz tendo o projétil transfixado seu corpo e 

pego de raspão na sua esposa Adriana que estava sentada ao seu lado no carro. (grifos 

nossos) 

 

Já no auto de apreensão em flagrante do menor José Alberto Martins da Silva, 

conhecido como Ninho, confirmou que no dia 24.02.2013, realmente estava com o acusado 

Diego no momento do assalto, porém, diferente do que foi declarado por ele, não atirou 

contra as vítimas, mas sim Diego, que com um revólver acabou acertando Luiz e Adriana 

após encontrar uma pistola que o primeiro portava. 

 

DO DEPOIMENTO DA VÍTIMA ADRIANA CRISTINA LISBOA, ESPOSA DO 

1º SGT LUIZ RODRIGUES DE LIMA FILHO. 

 

Adriana Cristina Lisboa de Lima é uma das vítimas e esposa de Luiz Rodrigues de 

Lima Filho e narrou o que de fato aconteceu no dia do crime. Contou que era um domingo e 

estavam retornando de um culto evangélico no carro de propriedade de seu marido quando 

foram abordados por dois sujeitos em um retorno na BR 101, nas proximidades da fábrica 

Centauro. Informou que Diego (que reconheceu mediante fotografias) chegou empunhando 
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uma arma de fogo juntamente com um menor de idade (que não reconheceu como sendo José 

Alberto, v. Ninho, pois ele estava mais afastado do veículo, impossibilitando sua melhor 

visualização) e pediu a carteira de seu esposo que a entregou, mas, quando Diego passou a 

mão na cintura de Luiz, percebeu que ele estava armado e disse: “olha aí, ele está armado, eu 

vou atirar!”, sendo que o adolescente que o acompanhava tentou demover o aqui indiciado de 

atirar, iniciando uma rápida discussão sobre se atiraria ou não nas vítimas, gerando um 

tremendo horror para as vítimas que estavam dentro do carro (além de Adriana e Luiz, 

estavam suas duas filhas, uma de 15 e outra de 9 anos de idade). Aparentemente Diego liberou 

Luiz para ir embora, porém, quando ele começou a andar com seu veículo, escutou um 

estampido de arma de fogo, tendo presenciado Luiz muito ensanguentado e parando o veículo.   
 

Destarte, vejamos a narrativa constante da conclusão da sindicância acerca dos 

fatos que motivaram a morte do 1º Sgt Luiz Rodrigues de Lima Filho, baseada no 

entendimento que chegou oficial encarregado sobre a verdade dos fatos apurados:  
 

O 1º Sgt QPMG/930258-1/DF/PMPE – LUIZ RODRIGUES DE LIMA FILHO foi 

escalado de serviço no dia 24 FEV 14, a fim de reforçar o policiamento lançado nas ruas, 

devido ao jogo Náutico X Petrolina, sendo o mesmo designado para ficar no Terminal de 

Passageiros da Estação dos Ônibus da cidade do Paulista-PE, no horário das 13h às 21h. 

Por volta das 20h45, o referido Graduado efetuou ligação telefônica para sua 

esposa, a fim de que ela fosse buscá-lo naquele local, já que estava perto de sair do setor onde 

fora escalado e estando ela numa igreja que frequenta, na cidade de Igarassu, onde moram, 

juntamente com suas duas filhas menores de idade, logo ela se despediu de seus conhecidos, 

chamou suas filhas e se dirigiram até a cidade do Paulista-PE, onde chegou por volta das 

21h00, mas ele demorou um pouco para aparecer, pois deveria estar sendo rendido ou 

prestando relatórios ou sendo liberado por superior hierárquico. 

Quando o Sargento PM Lima Filho chegou no seu veículo, fardado, ao entrar, ele 

retirou a parte de cima do uniforme, possivelmente por estar suado ou por ser melhor dirigir o 

veículo sem a parte de cima e o cinto de guarnição, que contém o coldre, porta algemas e 

outros acessórios que incomodam o motorista e colocou uma camisa de cor azul e de botões 

por cima do restante da farda, ou seja, ficando com a calça e o coturno, tendo ainda colocado a 

arma de fogo que havia trabalhado, na cintura. 

Por volta de 21h40 daquele dia 24 do corrente, ao fazer um retorno na BR101, na 

cidade de Igarassu-PE, onde moram e quando estavam seguindo para casa, próximo a um 

Quartel do Corpo de Bombeiro, o mencionado Graduado foi surpreendido por dois meliantes, 

um deles com arma de fogo em punho, anunciando um assalto, que neste local, 

obrigatoriamente, tem que reduzir a velocidade do veículo. O Graduado desceu do veículo, 

mas foi rendido e, após uma busca pessoal, acharam e tomaram a arma de fogo que ele se 

encontrava, tendo o bandido de maior idade dito que iria atirar nele, pois o mesmo era um 

Policial Militar, já que ele se encontrava armado e fardado, porém o menor de idade pediu 

para não atirar e entraram em discussão, tendo o meliante de maioridade dito para que o 

Sargento PM Lima Filho entrasse no carro e fosse embora, porém, ao fazer isso, ele atirou 

contra o Graduado, tendo sido atingido na altura do pescoço, momento em que ficou inerte, já 

que o projétil atingiu a coluna vertebral e a bala transfixou e atingiu o braço esquerdo de sua 

esposa, a Sra. Adriana, que estava sentada no banco de passageiro da frente. 
 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 
 

Da fundamentação: 

O pleito tem seu amparo à luz da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de 

outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, combinado com o art. 14, inciso I, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais 

c/c o art. 23, §1º, do Decreto nº 34.681, de 12 de março de 2010, a saber: 
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 CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

 “Art 100.... 

 § 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

 consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou 

 operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de  serviço 

ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da  lei”  

   

 ..................... 

 

 Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

 Estaduais 

    

 “Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em 

uma das seguintes  situações: 

 I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

 II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

 III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

 IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

 V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

 VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.” 

 Decreto nº 34.681, de 12 de março de 2010 

 DA PROMOÇÃO POST MORTEM 

 Art. 23. Para a promoção post mortem em decorrência das situações descritas 

no  artigo 14 da Lei Complementar 134, de 2008. 

 § 1º O falecimento por homicídio em razão ou em função do serviço ou pela 

 simples condição de militar do Estado é considerado decorrente de ações ou 

 operações de preservação da ordem pública. 

 

 Perlustrando os documentos constantes do bojo do processo, os depoimentos 

dos indiciados e das vítimas, e as conclusões a que chegaram os encarregados pelas 

investigações no Inquérito Policial e na Sindicância, foram enfáticos ao afirmarem que o 

disparo de arma de  fogo contra o policial militar se deu pelo motivo do criminoso 

identificá-lo como um militar do Estado. 

 Aqui há subsunção fática com a norma retrocitada.  

O nexo causal existe neste caso. A condição de militar do Estado foi à motivação 

para que o crime ocorresse, estando perfeitamente subsumido ao dispositivo legal do art. 23, 

§1º, do suso Decreto. 

 Isto posto, julgam os membros deste colegiado pela PROCEDÊNCIA do 

pedido.  

 

 Ex positis: 

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro na Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 

8º, combinado com o art. 14, inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de 

Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais c/c o art. 23, §1º, do Decreto nº 34.681, de 12 de 

março de 2010, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, 

encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral, proposta de promoção post mortem à 

graduação de Subtenente PM, do Ex 1º SGT PM 930258-1/LUIZ RODRIGUES DE LIMA 

FILHO, a contar de seu falecimento em 30 de março de 2013. 

É o pronunciamento desta Comissão. 
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II. Requerente: 

3º SGT QPMG/104729-9/MIRNA CLAUDIA PEREIRA DE LIMA. 

 

Objeto: 

Ressarcimento de preterição à graduação de 3º SGT PM, da 4ª turma do CFS/2012 

para a 2ª turma do CFS/2012, nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso v da 

L.C. nº 134/2008.  

 

Dos Fatos: 

Postula a autora que foi convocada para a 2ª Turma do Curso de Formação de 

Sargentos 2012, através do BG nº 046, de 08 de março de 2012, e devido ao fato de estar no 8º 

mês de gestação, e por prescrição médica tornou impossível sua frequência no curso, tendo 

requerido ser remanejada para a próxima turma do referido curso, cujo pleito foi deferido 

através de publicação no Boletim Geral 068, de 11 de abril de 2012. 

 

BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.068. DE 11 DE ABRIL DE 2012 

2.0.0.       ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

2.1.0. Requerimento Despachado 

 

Sd PM Mat. 104729-9/CIATur, Mirna Cláudia Pereira de Lima, convocada para 

participar da 2ª turma CFS/2012 conforme Publicado no Boletim Geral nº 046, de 08 MAR 12 

– Remanejamento para a próxima turma do Curso de Formação de Sargentos  PM/2012 

(processo seletivo), publicada pela Portaria SDS nº 033, de 07 JAN 2010, em virtude da 

mesma encontrar-se no 8º (oitavo) mês de gestação. Despacho do Diretor Interino de Gestão 

de Pessoas / Por Delegação: Deferido, conforme as normas estabelecidas pela Portaria SDS nº 

033, de 07 JAN 10 e parecer médico. (Nota nº 064/2012/DGP-10) 

 

Em face do ocorrido, foi convocada para a 4ª Turma do CFS PM/2012, BG 199, de 

18/12/2012, tendo realizado com aproveitamento e sido promovida com os demais concluintes 

na data de 10 de maio de 2013, BG 087. 

Ocorre que a sua promoção à graduação de 3º Sargento da PMPE, passou a contar 

da data de 08 de maio de 2013, pelo critério de antiguidade, e não na data de promoção dos 

concluintes que fizeram parte da 2ª Turma do CFS-2012, a qual pertencia e para a qual foi 

convocada na primeira vez. Em virtude de tal fato vem requerer que a sua promoção passe a 

contar a partir da data de 12 de setembro de 2102, ocasião em que houve a promoção dos 

concluintes da 2ª turma, para que sua antiguidade conte a partir dessa data. 

A requerente fundamenta o seu pedido no que dispõem os artigos 15, Parágrafo 

Único e 16, Inciso V, da Lei Complementar 134/2008. 

É a primeira vez que requer. 
 

É o que de relevante há para ser analisado, vamos à fundamentação. 

Da fundamentação: 

O instituto da Promoção em Ressarcimento de Preterição se encontra verberado no 

art. 15, parágrafo único c/c art. 16, e seus inciso, §1º e §2º, todos da Lei Complementar nº 

134/2008. Vamos à norma: 
 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os 

critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da 

data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 
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Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

À partida, encontramos a informação de que a requerente pleiteou junto a DGP, o 

remanejamento da 2ª turma para frequentar o Curso de Formação de Sargentos -2012, na 

próxima turma, em virtude de a mesma se encontrar no oitavo mês de gestação, e por 

prescrição médica, não poderia frequentar o referido curso, sendo convocada novamente, na 4ª 

Turma. 

O inciso V, do art. 16, do suso caderno que trata da promoção das praças, dispões 

que o ressarcimento de preterição é cabível em caso de haver sido prejudicado por 

comprovado erro administrativo. 

Como dito antes, o seu pedido de remanejamento não foi negado pela DGP de 

frequentar a turma seguinte do CFS-2012, não existindo portanto, erro administrativo, por 

parte daquela Diretoria. 

No que concerne ao pedido de ter sua antiguidade contada a partir da data de 12 de 

setembro de 2012, ocasião em que houve a promoção dos concluintes da 2ª turma, é 

absolutamente improcedente, em virtude de sua não frequência no curso naquela data, haver-

se dado por impedimento pessoal, e em nenhum momento a administração negou seu pleito, 

que foi o de participar da turma seguinte. 

De mais a mais, o interesse de mudar de turma foi da própria requerente, um ato 

nascido de sua vontade, sem nenhuma interferência da administração. 

Classificar-se como se na 2ª Turma tivesse concluído, quando na verdade, foi 

apenas convocada, não lhe gerou direitos de antiguidade. E se assim tivéssemos de agir, 

causaríamos prejuízos para quem foi classificado com nota inferior ou igual a da requerente. 

Assim, não há sustentação legal no pleito. Decide este colegiado pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, alinhada aos argumentos sobrepostos e, com 

fulcro no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, inciso V da L.C. nº 134/2008, à unanimidade de 

votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

  É o pronunciamento desta Comissão. 

 

III.REQUERENTE 

SD QPMG/31820-5/JOSÉ RICARDO DA SILVA. 

  

Objeto: 

Promoção à graduação de Cabo PM nos termos do art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 
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Dos Fatos: 

Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, que realizou o 

Curso de Formação de Cabo, havendo concluído-o com aproveitamento em 19 de Abril de 

2013, todavia não foi promovido à graduação de Cabo PM por se encontrar denunciado no 

Processo Crime nº 00380-47.2007.8.17.0610, distribuído a Vara Única da Comarca de 

Flores/PE. 

É a segunda vez que requer, nos termos do art. 44, do decreto nº 34.681/2010, 

apresentando como fatos novos as publicações com as promoções dos policiais militares que 

se encontram denunciados no mesmo processo, solicitando tratamento igual. 

Em sua defesa o requerente acostou cópia do BG nº 111, de 13JUN2012 com a 

publicação do Ato nº 1913 que promoveu o 1º Ten. PM Gláucio Rodrigues Rafael de Rezende, 

ao Posto de Capitão PM, oficial que se encontra denunciado nos mesmos termos e processo 

em que se encontra o demandante. 

De mais a mais, acostou ainda cópia do BG nº 241, de 19DEZ2012, que publicou a 

Promoção à graduação de 3º SGT PM, do Sd PM 103044-2/Washington Nascimento de 

Siqueira e o BG nº 194, de 11OUT2011, que publicou a promoção à Cabo PM, do Soldado 

PM 29627-9/Joaquim Maurício da Silva. 

Assim, requer o autor que seja aplicado o princípio constitucional da isonomia, 

assegurando-o o mesmo direito que fora dado aos outros policiais militares. 

 

É o que de relevante há para ser analisado, vamos à fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O titular do direito pede o objeto da demanda administrativa com amparo no art. 

21, inciso XII da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

   

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças-CPP. 

 

Perlustrando os autos, observa-se que não existe pronunciamento desta Comissão 

de Promoção de Praças, nem tampouco da Comissão de Promoção de Oficiais, julgando o caso 

em tela. 

 

A promoção dos militares citados pelo requerente ocorreu em virtude deles terem 

apresentados, à época, certidões da justiça comprovando que nada constavam contra eles, só 

agora é que a administração tomou conhecimento por meio da denúncia do Ministério Público. 

Isto posto, decidem os membros da comissão julgarem, por ora, 

IMPROCEDENTE, devendo o caso ser reapreciado posteriormente, com mais cautela. 

 

 Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, alinhada aos argumentos sobrepostos e, com 

fulcro no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugna 

pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

IV. REQUERENTE 

CB PM 21121-4 FRANCISCO CHAGAS DE ALMEIDA 
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Objeto: 

Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O requerente é Cabo da Polícia Militar de Pernambuco concluiu o Curso de 

Formação de Sargentos 2012/4
a
. Turma, contudo, mesmo tendo concluído o referido curso, 

não foi promovido à graduação de 3º sargento, em virtude de se encontrar denunciado e 

respondendo a processo criminal. 

A Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, em seu art. 17, prevê 

algumas condições básicas, consideradas imprescindíveis à promoção do praça para uma 

graduação superior, porém esbarra no que diz o Art. 21 da mesma Lei. 

 

“Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

 

XII -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças – CPP.” 

 

Da Denúncia do Ministério Público Estadual: 

 

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, representado 

pelo Promotor de Justiça ao final assinado, com exercício na Promotoria de Justiça de 

Tabira/PE, no uso de suas atribuições previstas no art. 129, inciso I, da  Constituição Federal 

vem perante esse Juízo 

 

D E N U N C I A R 

 

EDMILSON ALVES DE SOUZA, brasileiro, casado, policial militar lotado no 19º 

BPM... 

FRANCISCO CHAGAS DE ALMEIDA, brasileiro, casado, policial militar lotado 

no 19ª BPM... 

Pelos fatos abaixo arrolados: 

 

Aos dias 03.04.05, por volta das 20:15 horas, na confluência das avenidas Antônio 

Falcão com a Mascarenhas de Morais, no bairro da Imbiribeira, nesta cidade, ocasião em que 

se encontravam de serviço na GT 3223/nº 9197, sob o comando do Cabo PMPE Mário, os 

supra denunciados abordaram 02(dois) indivíduos que apresentavam atitudes suspeitas. 

 

Um dos elementos abordados era a pessoa de José Caetano dos Anjos, mais 

conhecido por “Reginaldo”, o qual, segundo os denunciados, teria por ocasião da abordagem 

sofrida sacado o revólver calibre 38 (oxidado), com numeração ilegível. 

 

- Alegaram os denunciados que, ante a reação da vítima,  teriam eles, agido no 

estrito cumprimento do dever legal, feito disparos contra a mesma, causando-lhe as lesões 

descritas na perícia tanatoscópica de fls. 26 e fotografias de fls 27/28 dos autos. 

 

 – Quando ouvidos, às fls. 04/05, os denunciados informaram que, por duas vezes, 

a vítima acionara a arma de fogo que era por ela portada, tendo a aludida arma “pinado”. 
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- Em ação defensiva, teriam eles feito disparos contra a vítima, sendo ela 

posteriormente socorrida para o Hospital da Restauração, onde a mesma veio a óbito quando 

se encontrava na sala de cirurgia. 

- Sobre o segundo elemento que apresentara atitude suspeita, o qual foi 

posteriormente identificado como sendo Raimundo Justino Trajano, conhecido por “Júnior”, 

foi ele conduzido a 2º Delegacia de Polícia de Boa Viagem, para os fins cabíveis. 

- Ouvido este às fls. 06, o mesmo informou que, por volta das 20:15 horas daquele 

dia, saíra de sua residência no bairro do Ipsep, com destino à Avenida Antônio Falcão, tendo 

encontrado a vítima no percurso. 

- Caminhando ambos em via pública, foram eles abordados por integrantes de uma 

viatura militar nas imediações de um viaduto ali existente, tendo este lhes dado ordem para 

que ambos parassem. 

9.0. - Nesse instante a vítima teria sacado de seu revólver, não conseguindo 

disparar contra os policiais por este ter “pinado”. 

- Finalizando, informou o mesmo desconhecer que a vítima encontrava-se armada, 

haja vista ter ciência de que a mesma era uma pessoa trabalhadora, exercendo a profissão de 

pedreiro, sem que nunca tenha se envolvido em crimes, fatos estes que são confirmados pelo 

filho daquela.  

- Quando ouvido pela autoridade policial o filho da vítima alegou ter sido 

informado, pela pessoa de José Otaviano de Souza Silva, que a testemunha Raimundo Justino 

Trajano, o “Júnior”, comentara com aquele que teria sido pressionada pelos policiais militares 

a confirmar que a vítima estava armada e que atirou contra esses. 

- Ouvida a pessoa de José Otaviano de Souza Silva, às fls. 15, esse informou ser 

amigo da vítima há mais de 10(dez) anos, sendo esta conhecida por ele conhecida como 

“Delegado”. 

- Confirmou ele ter conhecimento da morte da vítima por comentário de Raimundo 

Justino Trajano, o qual confirmou, perante ele depoente e outros populares, que a vítima não 

tinha feito qualquer disparo contra os policiais, ora denunciados, e que a mesma havia corrido 

no momento da abordagem feita por eles, o que os levou a atingi-la mortalmente. 

Recife, 12 de setembro de 2005. 

É a primeira vez que requer. 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

Da fundamentação: 

Analisando a peça acusatória do parquet, encontra-se o requerente denunciado pela 

prática do crime de homicídio, sendo acusado de ter cometido o ilícito penal sem motivo. 

O miliciano fora condenado a 08 (oito) anos de reclusão. 

A conduta do miliciano descrita nos autos demonstra o despreparo profissional, que 

trouxe graves consequências para a vítima e seus parentes. Tal atitude deve ser rechaçada pela 

corporação, pois é inadmissível que um policial, que tem o dever de proteger a vida dos 

cidadãos, venha a agredi-la, ceifando-a abruptamente. 

Acolher o pleito neste momento, é mesmo que premiar o demandante pela atitude 

criminosa contra a sociedade. 

Assim, os fatos suso elencados são suficientes para o convencimento de que não 

deve o pleito PROSPERAR.  
    
Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 
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V. REQUERENTE 

SD PM 104586-5/CARLOS ANDRÉ ALVES BEZERRA 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O requerente é Soldado da Polícia Militar de Pernambuco, contudo, mesmo tendo 

concluído o Curso de Formação de Sargento, não foi promovido à graduação de 3º Sargento 

PM, em virtude de se encontrar denunciado e respondendo a processo criminal. 

A Lei Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, em seu art. 17, prevê 

algumas condições básicas, consideradas imprescindíveis à promoção do praça para uma 

graduação superior, porém esbarra no que diz o Art. 21 da mesma Lei. 
 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças – CPP. 

 

Alega ainda que o único fato de responder a Processo Crime, não justifica o 

referido impedimento legal. 

 

Art. 5º da CF, Inciso LVII – Ninguém será considerado culpado até o trânsito em 

julgado de sentença penal condenatória.” 

 

Da Denúncia do Ministério Público Estadual: 
 

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, representado 

pelo Promotor de Justiça ao final assinado, com exercício na Promotoria de Justiça de 

Tabira/PE, no uso de suas atribuições previstas no art. 129, inciso I, da  Constituição Federal 

de 1988, no art. 100 e seu § 1º do Código Penal e nos arts. 24 e 41 do Código de Processo 

Penal, vem mui respeitosamente, embasado no inquérito policial nº 07.019.0157.406/2011.1.1, 

oferecer DENÚNCIA em desfavor de: 

(…) 

 

CARLOS ANDRÉ ALVES BEZERRA, brasileiro, natural de Sertânia/PE, casado, 

nascido em 26 de dezembro de 1979, policial militar do Estado de Pernambuco, portador de 

cédula de identidade RG nº 4.7452 PMPE, matrícula nº 104.586-5...: 

Na tarde do dia 27 de outubro de 2011, no interior de um imóvel localizado no 

Sítio Serra do Catimbau, zona rural de Buíque/PE, o denunciado Designon Galindo dos 

Santos, de forma imprudente, efetuou um disparo de arma de fogo de grosso calibre contra 

Carlos André Campos Lopes, atingindo-o no lado direito, na região carotidiana, transfixando o 

pescoço, com saída do projétil pelo lado esquerdo causando-lhe a morte, conforme exame 

cadavérico, documentos fotográficos e cópia de declaração de óbito, fls. 08/08, 28 e 75/77. 

O denunciado Designon Galindo dos Santos e a vítima são policiais militares e 

estavam, juntamente com o denunciado Carlos André Alves Bezerra e Washington 

Nascimento Siqueira, Gláucio Rodrigues Rafael de Resende e Genival de Lima Amorim 

Siqueira, todos policiais militares, em uma operação de cumprimento demandado judicial de 

prisão em desfavor de Dielzo de Lima Silva, no dia 27 de outubro de 2011, no Sítio Catimbau, 

zona rural de Buíque/PE. 
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(…) 

Os policiais envolvidos na operação de prisão citada foram divididos em três 

grupos: uma equipe formada pelos denunciados Designon Galindo dos Santos e Carlos André 

Alves Bezerra, a vítima fatal Carlos André Campos Lopes e uma pessoa conhecida por 

'Batata': a segunda equipe era composta pelos militares Washington Nascimento Siqueira, 

Gláucio Rodrigues Rafael de Resende e Genival Amorim Siqueira, os quais ficaram em outro 

imóvel há cerca de trezentos metros do local onde a vítima foi alvejada: a terceira equipe era 

constituída pelos demais policiais militares. 

 

A vítima, Carlos André Campos Lopes, estava dentro do imóvel, próximo à porta, 

na companhia dos denunciados Designon Galindo dos Santos e Carlos André Alves Bezerra, 

os quais portavam armas de fogo de grosso e de pequeno calibre. 

 

Em certo momento, o denunciado Designon Galindo dos Santos, por descuido, 

efetuou um disparo de arma de fogo em direção à vítima, Carlos André Campos Lopes,  

atingindo-o no lado direito, na região carotidiana, transfixando o pescoço, com saída do 

projétil pelo lado esquerdo, causando-lhe a morte. 

 

Após atingir a vítima, Designon Galindo dos Santos e o denunciado Carlos André 

Alves Bezerra alteraram a cena do crime, efetuando disparos de armas de fogo no imóvel e 

fazendo o recolhimento das cápsulas das munições disparadas a fim de simular que tinha sido  

Dielzo de Lima Silva quem efetuou o disparo que vitimou Carlos André Campos Lopes. 

 

O denunciado Carlos André Alves Bezerra teve participação efetiva na fraude 

processual já que efetuou disparos de armas de fogo de grosso e de pequeno calibres nas 

paredes do imóvel e depois extraiu do local as cápsulas das munições disparadas, visando 

induzir a erro os peritos, o juiz e as autoridades envolvidas na persecução criminal, para que 

pensassem que teria sido Dielzo de Lima Silva  o executor de Carlos André Campos Lopes. 

 

Destaque-se que o denunciado Carlos André Alves Bezerra  estava dentro do 

imóvel onde Carlos André Campos Lopes foi morto, restando óbvio que ouviu o disparo que 

matou a vítima, sendo ilógica a assertiva de que ele não participou dos disparos de armas de 

fogo e da extração das cápsulas das munições deflagradas com o intuito de simular um ataque 

de Dielzo de Lima Silva. 

 

(…) 

(…) 

 

No entanto, a prova pericial do local dos delitos e a reprodução simulada dos 

crimes, fls. 60/85 e 110/24, concluíram que foi o denunciado Designon Galindo dos Santos o 

autor do disparo que vitimou Carlos André Campos Lopes, e ele, juntamente com o 

denunciado Carlos André Alves Bezerra, alteraram o imóvel onde ocorreu o delito culposo, 

disparando nas paredes e depois fazendo a 'limpeza' dos projetis, tudo para confundir as 

autoridades periciais, judiciais, policiais e do Ministério Público, com o objetivo de simular 

que Dielzo foi o assassino da vítima. 

 

Ante o exposto, encontra-se o denunciado (…) 

(…) 

Carlos André Alves Bezerra, incurso em concurso de pessoas, nas sanções do 

parágrafo 347 do Código Penal. 
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Buíque,-PE, 04 de janeiro de 2013. 

   

É a primeira vez que requer. 

   

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

 Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 

 

A narrativa dos fatos estabelecida nos autos é decorrente de provas coletadas ao 

longo da fase inquisitorial, obtidas por meio da ouvida de testemunhas e acusados, juntada de 

exame pericial feito no local do crime e nas roupas e colete balístico. 

A legação do princípio da presunção de inocência, contido no art. 5, inciso LVII, 

da CF, em casos de pedido de promoção, é matéria já pacificada nos tribunais. Quando a lei 

possibilita o ressarcimento por preterição, não há que se falar em prejuízo para o requerente, 

uma vez que, caso o militar venha a ser absolvido, poderá ser ressarcido em todos os seus 

direitos. 

De mais a mais, o caso em lide se trata da morte de um servidor militar do Estado, 

alvejado por fogo amigo, durante uma operação policial, em que os envolvidos, trataram de 

alterar o local do crime, o que consideramos um grande malfeito. 

Isto posto, os membros desta mesa julgadora, com supedâneo no Poder 

Discricionário, do qual se encontram investidos, decidem pela IMPROCEDENCIA do pedido. 

    

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

VI. REQUERENTE 

SD PM Mat. 25935-7 CÍCERO ESTORLANDO MONTEIRO 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, Inciso XII da Lei 

Complementar nº 134, de 23  DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente é Soldado  da Polícia Militar de Pernambuco e concluiu com 

aproveitamento o Curso de Formação de Cabos 2009, deixando de ser promovido por estar 

respondendo ao processo crime nº 0012007.027826-2, que ainda não transitou em julgado com 

sentença penal condenatória. 

 

“Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 
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XII -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças – CPP.” 

 

DA DENÚNCIA 

 

O Exmo. Promotor da Auditoria da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, no 

uso de suas atribuições legais e com fulcro no Inquérito Policial Militar,  e supedâneo nos 

artigos 127 e 129, inciso I, da Constituição Federal c/c os artigos 24 e 41 do Código de 

Processo Penal, DENUNCIAR: 

 

1. Bartolomeu de Morais Silva, brasileiro, casado, natural de Recife-PE, Soldado 

da Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 27522-0... 

2. Moisés Francisco d Lima, brasileiro, casado, natural de Recife-PE, Soldado da 

Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 31368-8... 

3. CÍCERO ESTORLANDO MONTEIRO, brasileiro, casado, natural de Recife-

PE, Soldado da Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 25935-7... 

 

No dia 13 de dezembro de 2007, por volta das 06:25 horas da manhã, o Oficial de 

Operações o 1º Tenente LUIZ MARQUES Viana Júnior, deslocou-se até o PPO da Jaqueira e 

lá chegando não encontrou os denunciados Bartolomeu de Moraes Silva, Moisés Francisco de 

Lima Carvalho e Cícero ESTORLANDO Monteiro configurando o abandono de posto pelos 

denunciados onde haviam sido designados para cumprir serviço, sem ordem superior. 

O 1º TEN PM Luiz Marques, deslocou-se para PPO da Praça Fleming, para 

verificar se os denunciados estariam realizando rondas naquele PPO, uma vez que os 

denunciados tinham sido orientados a realizar rondas naquela praça, contudo lá não se 

encontravam. 

O mesmo Oficial de Operações por volta das 06:50 horas, após passar pelo PPO de 

Casa Forte, retornou ao PPO da Jaqueira e mais uma vez não encontrou os denunciados, 

encontrando apenas o Cb Divani, o qual tinha chegado para pegar o serviço às 07:00horas. 

… 

… 

O denunciado Sd PMPE ESTORLANDO afirmou que abandonou o serviço, pois 

foi socorrer o filho que estava passando mal, com febre e cansaço alérgico na Maternidade 

Barros Lima, o qual segundo o mesmo fica muito próximo a sua residência, e para confirmar, 

o alegado apresentou um atestado médico, o qual foi submetido a Laudo Pericial 

Documentoscópico e constatou que o mesmo foi rasurado, conforme se verifica às fls. 69/79. 

Ante o exposto, encontra-se Bartolomeu de Moraes Silva, Moisés Francisco de 

Lima Carvalho incurso na pena do artigo 195 do Código Penal Militar e Cícero 

ESTORLANDO Monteiro, incurso na pena do artigo 195 e 315, ambos do Código Penal 

Militar, razão pela qual oferece a presente denúncia para que, recebida e autuada, se instaure o 

devido processo legal, com observância ao disposto no artigo 399 e seguintes do CPPM, 

requerendo desde já a CITAÇÃO dos denunciados para interrogatório, a fim de exercerem a 

ampla defesa, e intimação das testemunhas abaixo arroladas, para virem a juízo, sob pena das 

cominações legais, prosseguindo o feito até sentença condenatória, de tudo ciente o Ministério 

Público. 

 

Recife, 23 de abril de 2007. 

 

…...................................................................................................... 
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Consta ainda dos autos que o miliciano responde ao processo crime nº 1576-

85.2011.8.17.0001 e foi submetido a Conselho de Disciplina, consoante publicou o BG nº 150, 

de 09 de agosto de 2013, por haver espancado sua companheira na presença de seu filho 

menor, além de haver descumprido ordem judicial de medida protetiva, quando com uma 

chave falsa invadiu a residência onde se encontrava a vítima. 

É a primeira vez que requer. 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

  

Da fundamentação: 

Em análise do requerimento do supracitado praça, observamos que o crime 

tipificado no art. 195 (abandono de serviço) do Código Penal Militar, ao qual está sendo 

processado, atingiu o prazo prescricional, sendo declarada a extinção da punibilidade através 

de sentença transitada em julgado, do douto julgador Juiz de Direito – Auditor Militar. 

Todavia, convém lembrar que o feito prosseguiu tão somente ao requerente, em virtude de o 

mesmo estar denunciado também pelo crime capitulado no Art. 315 ( falsificação de 

documento) do mesmo CPMilitar. 

Esta comissão encontrou ainda a informação de que o miliciano foi submetido a 

Conselho de Disciplina para avaliar sua conduta policial, por haver lesionado o corpo de sua 

ex-companheira, na frente do filho, além de descumprir ordem judicial. 

Os fatos retrocitados claramente afrontam a deontologia policial militar, em 

especial, a lealdade e o amor à verdade. São postulados que constituem a vida castrense e, 

portanto, qualquer ameaça de descumprimento, merece o repúdio dos que constituem a Polícia 

Militar. 

Por amor a verdade e aos preceitos que norteiam o direcionamento dos que fazem a 

gloriosa Polícia Militar, os membros deste colegiado resolvem negar o pedido.  

    

 Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

VII . REQUERENTE 

SD PM 23937-2 JOÃO FRANCISCO FERREIRA 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, Inciso XII da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente é Soldado da Polícia Militar de Pernambuco e concluiu com 

aproveitamento o CFC/2008/2 conforme publicou o Aditamento ao BG nº 226 de 04 

DEZ2008, deixando de ser promovido por estar respondendo ao processo crime nº 0000105-

33.1994.8.17.0001, que ainda não foi transitado em julgado com sentença penal condenatória, 

porém, outros policiais militares encontram-se respondendo ao mesmo processo e foram 

promovidos. Em seu requerimento, cita o 2º Sgt PM 30197-6 Adelson Ferreira dos Santos. 

 

É a primeira vez que requer. 
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DA DENÚNCIA 

 

O Exmo. Promotor da Auditoria da Justiça Militar do Estado de Pernambuco 

ofereceu a seguinte denúncia: 

 

Denuncio LEUZIBERTO FERREIRA DOS SANTOS... 

Denuncio ZÉLIO PARISI RODRIGUES... 

Denuncio JOÃO FRANCISCO FERREIRA, brasileiro, alfabetizado, Soldado da 

PMPE, casado, pernambucano, filho de José Francisco Ferreira e de Dalila Ferreira, residente 

nesta jurisdição militar, à rua Santa Maria Gorete, 51, no bairro de Casa Amarela, nesta 

Capital, dando-se como incurso nas sanções penais dos arts. 205, § 2º, incs. I, IV – de sua 

redação final, VI, c/c o 53, c/c o 70. in. II, alíneas “a”, “d” - de sua redação final ”m”, “l', 

todos, de nosso vigente Código Penal Militar Brasileiro, c/c o art. 1º, da vigente Lei Federal 

8.072/90, de 25.07.90, modificada pela Lei Federal 8.930/94, de 06.09.94, no seu art. 1º, inc. I, 

publicada no dia 14.09.94, pelos seguintes fatos dolosos a saber. 

 

- Que no dia 01.03.94, por volta das 23:30Hs., aproximadamente, os ora acima 

denunciados, escalados de serviço obrigatório militar, salvo, o segundo dos denunciados; 

quando tiveram destino a várias rondas noturnas em vários bairros desta Capital, entrementes, 

sem ínfima programação militar, destinaram-se à cidade e Comarca de Abreu e Lima, deste 

Estado, área metropolitana da Capital. - Outrossim, deu-se aquele destino de operação por 

insistência do acusado Zélio Parisi Rodrigues, que vivia infernizando a vida militar e funcional 

do Asp. Daniel Teixeira dos Santos para que este último, em caráter de urgência, 

desnecessariamente, comparecesse com um grupo de policiais militares àquela localidade 

metropolitana, por motivos até então, desconhecidos. Entrementes na data exata do crime 

perpetrado pelos aqui acusados, aproveitaram-se da oportunidade em que o aludido Aspirante 

encontrava-se em operação à combate dos inimigos da Sociedade Comarcana, e por constantes 

insistências, fizeram com que o citado Oficial-Aluno, digo, Oficial em regime estagiário, 

sentisse da vontade dos acusados e se deslocasse ao local do crime premeditado contra a 

vítima neste processo de nome Eduardo Ferreira da Cunha, conforme resultado de perícia 

tanatoscópica de fl.   dos autos, do dia 02.03.94, quando fora estupidamente assassinada, com 

o máximo de tempero da violência desumana. 

- Que residia, como efetivamente residem seus familiares: à rua Torres Galvão, 

648, no bairro de Caetés Velho, na cidade e Comarca de Abreu e Lima, deste Estado, quando 

no exato dia do crime encontravam-se a vítima fatal e seus familiares: alguns dormindo; 

outros, assistindo programação de TV., momento em que os acusados armados e municiados 

adentraram na residência da mesma vítima, de logo disparando de suas armas mortais de fogo 

contra à mesma, derrubando-a, ao solo, agonizante, e, não satisfeitos, aproveitaram-se do 

momento infeliz da aludida vítima, quando esta, após mortalmente baleada, deslocava-se em 

direção a cozinha de sua residência rastejando-se, quando novamente recebera outros tiros 

certeiros e propositais contra si, assassinando-a impiedosamente. 

 

- Isto feito, todos procuraram socorrê-la ao Hospital “São José”, naquela jurisdição, 

todavia, ao dar entrada naquele nosocômio, foram recebidos pela plantonista, conhecida 

bastante da vítima e de seus familiares; alegando de que estavam socorrendo-a em razão da 

mesma haver sido atingida por vários disparos de revólveres por parte de bandidos e 

elementos pertencentes a uma das “Galeras”, ali existente; posteriormente, viera a verdade à 

tona e os fatos foram detalhadamente cuidados para esta Justiça Militar. 

(…) 

(…) 

(…) 
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Concomitantemente, as provas dos autos revelam da capacidade  idônea da vítima, 

e quanto de sua profissão, pois, “ex-tunc”, membros da mesma família obtiveram autorização 

legal para desempenharem a mesma profissão de armeiro, ou mesmo de consertos de 

armamentos que lhes aparecessem: de militares e civis, conforme autos. - Entrementes, o 

acusado de nome  João Francisco Ferreira, o dos mais conotados criminosos nesta façanha 

endiabrada, pois, do resultado pericial técnico de balística, chegou-se à conclusão de que a 

arma utilizada, pertencente à unidade Militar deste referido, o fora a de posse do citado 

denunciado: revólver, calibre “38”, de nº de série 1368957, com registro de PM/1095,  

Soldado da PMPE, de nº 1/23937, conforme informes concretos constantes do bojo dos autos 

em sua evidência. - Concomitantemente, o citado miliciano ao ser ouvido no dia 14.04.94, fl. 

240, dos autos, dissera-se, ou melhor, informara-nos do conteúdo dos fatos, e, em certo trecho 

específico que desarmara a todas as munições recebidas, ao armeiro militar, entretanto, 

verificou-se um pequeno equívoco, quando, posteriormente, o mesmo acusado tivera que 

comprar, desembolsando-se de suas pequenas economias, em valor para aquisição de seis 

cartuchos, calibre “38”, desarmando-se novamente. - Porquanto, aceitou aquela exigência de 

armeiro ao dar entrada, em segundo turno de comportamento, dos seis cartuchos, cuja 

exigência, feita por E. Fernandes – armeiro. (negritos nossos). 

 

Recife, 24 de novembro de 1994. 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa, tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 

 

O requerente se encontra respondendo ao processo criminal na Auditoria da Justiça 

Militar do Estado, e está incurso nas sanções penais dos Arts. 205, § 2º, Incisos I, IV de sua 

redação final, VI, c/c o 53, c/c o 70, Inciso II, alíneas “a”, “d”, de sua redação final, “m'”, “L”, 

todos do Código Penal Militar, c/c o art. 1º da Lei Federal 8.072/90, de 25.07.90, modificada 

pela Lei Federal 8.930/94 de 06.09.94, no seu art. 1º, Inciso I, publicada em 14.09.94. 

 

Art. 1o O art. 1o da Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei . 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II, 

III, IV e V); 

 

O aludido requerente tenta ludibriar esta Comissão, trazendo aos autos argumentos 

falso dizendo que o servidor militar 2º Sgt PM 30197-6 Adelson Ferreira dos Santos estaria 

denunciado no mesmo processo e teria sido promovido, requerendo assim tratamento 

isonômico. 
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Entrementes, perlustrando os autos, verificamos que não há verdade em suas 

afirmações, além de que não provou nos autos o alegado. Mesmo constando na certidão 

emitida pela 1ª Vara da Comarca de Abreu e Lima, na condição de denunciado, urge trazer aos 

autos a informação de que na peça denunciativa do parquet, não consta o nome do aludido 

policial militar, o que se presume ter sido aditada a denúncia com a qualificação do suso praça, 

posteriormente à data de sua promoção. Todavia em consulta a vara que expediu a certidão, 

informara que houve um equivoco, pois o referido sargento teria sido apenas indiciado no 

Inquérito, mas não fora denunciado. 

Em se tratando da conduta criminosa descrita na denuncia ministerial, trata-se de 

um ilícito bárbaro, revestido de crueldade contra a vítima dos autos, e total desrespeito aos 

valores humanitários. Além do mais o crime se deu à noite, no momento de descanso da 

família, o que agrava mais o malfeito. 

Nota-se ainda que, segundo a denúncia, a arma utilizada para matar a vítima, fora a 

que estava na posse do suso requerente, o que pesa mais em relação aos demais denunciados.   

Os argumentos suso são suficientes para que esta Comissão julgue o pleito sem 

procedência por ferir preceitos que norteiam a vida na caserna. 

   

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

REQUERENTE 

SD PM 30041-1 LUÍS BERNARDINO DA SILVA 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008.  

 

Dos Fatos: 

O requerente é Soldado da Polícia Militar de Pernambuco e concluiu com 

aproveitamento o Curso de Formação de Cabos em 07 de dezembro de 2011, deixando de ser 

promovido por estar respondendo ao processo criminal nº 0000381-43.1996.2008.8.17.1410, 

incurso no Art. 157, § 2º, I, II, e III, mais o art. 288 e § Único, c/c arts. 29 e 69, todos do 

Código Penal Brasileiro, inexistindo condenação transitada em julgado.  

 

“Art. 21 Não será incluído em QA o graduado que: 

XII -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças – CPP.” 

 

DA DENÚNCIA 

 

O representante do Ministério Público da Comarca de Surubim/PE, no uso de suas 

atribuições legais, vem, perante V.Exa., oferecer DENÚNCIA contra: 

(…) 

 

LUÍS BERNARDINO DA SILVA, brasileiro, solteiro, com 27 anos de idade, 

soldado da PMPE... 
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Consta das peças informativas em anexo, que no dia 15 de maio de 1995, por volta 

das 12:55 horas, próximo ao Banco do Brasil da cidade de Surubim, os denunciados, 

juntamente com um outro Soldado da PMPE já falecido, armado com revólveres, assaltaram o 

vigilante do Banco do Nordeste, de nome Reginaldo Bernardo do Nascimento, que 

transportava R$ 21.200 (vinte e um mil e duzentos reais), do Banco do Nordeste para depósito 

no Banco do Brasil. 

O primeiro denunciado aguardava os seus comparsas no acostamento da PE-90, na 

entrada da cidade, no volante de um veículo Kadett, de propriedade do último denunciado, 

para dar cobertura na fuga. Os demais (Luís Bernardino)estavam de posse de um veículo tipo 

Fiorino, de cor preta, roubado para esse fim. 

(…) 

Além do dinheiro, os denunciados roubaram a arma do vigilante, um revólver 

calibre 38, de propriedade da PHENIX – Serviços De Vigilância de Valores Ltda. 

(…) 

(…) 

Com a prisão dos denunciados por agentes da Delegacia de Roubos e Furtos da 

Capital, acusados de outros crimes, quando do interrogatório do primeiro denunciado, este 

confessou ter cometido, em concurso com os outros denunciados, o crime objeto desta 

denúncia, o que motivou ao Ministério Público requerer o desarquivamento do Inquérito, 

concluindo pela promoção da competente Ação Penal, como realmente por esta peça instaura. 

 

Recife, 26 de agosto de 1996. 

 

É a primeira vez que requer. 

   

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 

 

Analisando os autos, o requerente se encontra respondendo a processo criminal na 

2
a
. Vara da Comarca de Surubim/PE, pelas infrações aos Artigos 157, parágrafo segundo, 

incisos I, III e III, mais o artigo 288 e parágrafo único, c/c os artigos 29 e 69, todos do Código 

Penal Brasileiro,  

A conduta descrita na denuncia violou completamente os princípios da deontologia 

polícia militar, feriu gravemente o Regulamento de Ética e o Código Disciplinar dos Militares 

do Estado, sendo de total reprovação.  

É dever do policial é zelar pela vida e segurança da população, que é onde reside a 

confiança, apreço e o reconhecimento, nos agentes escolhidos pelo Estado.  

A disciplina, o senso do dever e noção clara da missão a ser cumprida, devem ser 

virtudes inerentes ao policial militar, para assim prezar a honra da instituição a qual pertence.. 

Os pressupostos retrocitados levam os membros desta comissão a decidirem pelo 

não atendimento do pedido. 
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Ex positis:     

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

IX. REQUERENTE 

SD QPMG/20681-4 VALTER CASSIANO BARBOSA. 

 

 Objeto: 

Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, Inciso XII da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
 

Dos Fatos: 

Postula o autor, o objeto suso mencionado, alegando em suma que realizou o Curso 

de Formação de Cabo (CFC/2011-2012/6ª Turma), concluindo-o com aproveitamento em 10 

de julho de 2012, porém deixou de ser promovido à graduação de Cabo PM haja vista se 

encontrar denunciado no Processo Crime nº 0052967-93.2008.8.17.0001, distribuído a 

Auditoria da Justiça Militar do Estado. 

Acostou cópia do Conselho de Disciplina em que foi inocentado. 

É a primeira vez que requer. 
 

Vamos à Conclusão do Relatório da Trinca Processante e a Denúncia Ministerial: 
 

CONCLUSÃO  

Após análise de todas as provas e depoimentos colhidos nos autos e dos 

argumentos apresentados (...),os membros RESOLVERAM, por unanimidade de votos: 

A. Que o (…) Sd. PM Mat. 20681-4 – VALTER CASSIANO BARBOSA NÃO SÃO 

CULPADOS das acusações que lhes foram impostas de acordo com a transcrição da Portaria 

Instauradora deste Processo Administrativo Disciplinar, uma vez que, na visão desta Trinca 

Processante, não ficou materializada a participação direta ou indireta dos aconselhados que 

culminou com a fuga de detentos da cadeia pública de Floresta-PE, objeto deste Feito 

Administrativo.  

............................................................................................................. 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 

(...) 

A Representante do Ministério Público com exercício (...) vem, no uso de suas 

atribuições DENUNCIAR às pessoas de: 

2º Tenente VANILSON FERREIRA DA SILVA;  

Cabo JOSÉ HUMBERTO SILVA SOUZA; 

SD ADEMAR ROSENDO VITOR; 

SD VALTER CASSIANO BARBOSA; e 

SD WELLINGTON RIBEIRO DE OLIVEIRA, pelos fatos e fundamentos a seguir 

descritos: 
 

Consta da peça informativa, que no dia 14.06.2008, por volta das 17h45min, 

ocorreu uma fuga na cadeia pública na cidade de Floresta-PE, na qual conseguiram fugir 

20(vinte) detentos, conforme descrito nas fls. 05 e que no momento se apossaram de um fuzil 

Modelo FAL, calibre 7,62mm de nº 178657 com um carregador  e 23 (vinte e três) munições 

do mesmo calibre, e 01 (um) revólver de marca Taurus, calibre 38 de nº LD 610025 com 06 

(seis) munições que se encontrava com o soldado  e denunciado ADEMAR ROSENDO 

VICTOR; ambas as armas carga da 1ª CIPM (...) 
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Inclusive o Cabo Humberto chegou a declarar que no seu serviço os detentos 

concessionados pegavam materiais e comidas dos presos no portão e levavam para dentro da 

cadeia e não eram revistados, pois havia uma ordem para não revistá-los, que o declarante 

não sabe quem deu essa ordem, apenas sabe que eram os detentos concessionados que diziam 

que existia ordem superior para que eles não fossem revistados. 

No momento da fuga, um detento solicitou ao denunciado ADEMAR ROSENDO 

VICTOR para abrir o portão grade que divide o pátio interno da área externa da cadeia, a 

fim de colocar o lixo acumulado durante o dia para fora, algum componente da guarda abria 

a grade e deixava o detento fazer deslocamento até um tonel, onde era deixado o lixo, 

procedimento este que era efetuado por dois policiais da guarda, e que deixou de ser 

cumprido pelo Soldado ROSENDO, visto que este fora sozinho abrir à grade que dá acesso a 

área interna da cadeia, sendo neste momento rendido pelos detentos em fuga e conduzido ao 

banheiro sem sofrer nenhum tipo de agressão. 

Durante a fuga foram agredidos de forma brutal o Cabo PM Humberto e soldado 

PM WELLINGTON, enquanto que o SOLDADO CASSIANO, permaneceu acuado na guarita 

localizada na retaguarda da cadeia. O espancamento se deu para que dessem conta das 

chaves do portão. 

Situação diversa ocorreu com o soldado Rosendo que simplesmente foi afastado 

pelos detentos, ficando segundo o que declarou o mesmo, no interior do banheiro, que só se 

tranca por dentro, não sofrendo nenhum tipo de agressão, chegando, o mesmo a declarar, que 

um detento agrediu outro com uma tapa no rosto porque se aproximou dele de forma 

agressiva, dizendo que não o agredisse, pois era “pai de família”. 

Quanto ao Soldado VALTER CASSIANO BARBOSA,  no momento da fuga, 

encontrava-se tirando quarto de hora na guarita da retaguarda, quando o preso de nome 

“Odomar”, seguia em sua direção empunhando um fuzil, e exigindo que o mesmo entregasse 

suas armas. 

Diante dos fatos narrados, restou caracterizada a autoria e a materialidade 

delitiva através dos depoimentos coletados e documentação acostada aos autos. 

Ante o exposto, encontram-se os denunciados VANILSON FERREIRA DA SILVA; 

VALTER CASSIANO BARBOSA; e WELLINGTON RIBEIRO DE OLIVEIRA, incurso nas 

penas dos artigos 321 e 324 do CPM e JOSÉ HUMBERTO SILVA SOUZA e ADEMAR 

ROSENDO VITOR, incurso nas penas dos artigos 321, 324 e 265 do CPM, requerendo este 

órgão a citação dos mesmos para o interrogatório e demais termos do processo (...) 

Recife, 28 de novembro de 2008. 

28ª Promotoria de Justiça  
 

Eis o relato. Vamos à fundamentação. 
  
Da fundamentação: 

O autor busca seu direito, fundamentando-o no art. 21, inciso XII da Lei 

Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças-CPP. 
 

A narrativa na denuncia do Ministério Público aponta a individualização de 

algumas condutas. Como se percebe, o Soldado Ademar Rosendo Vitor foi quem infringiu as 

normas atinentes aos procedimentos na hora de retirar o lixo. Não há nenhum procedimento 

transgressor praticado pelo requerente. Há registro também de que ele foi agredido durante a 

fuga. 
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Foi infeliz a peça inicial da promotoria ao por incurso nas penas do Código Penal 

Militar todos os policiais que estavam trabalhando na cadeia. Era necessário discorrer sobre a 

conduta objetiva e subjetiva deles, particularizando a participação de todos na fuga dos 

detentos. 

Acertou os membros do Conselho de Disciplina, os quais, após uma minuciosa 

apuração dos fatos, descerrou o processo, decidindo de forma unanime pela inocência do 

miliciano requerente, por não encontrar elementos para configurar a participação no crime. 

Os argumentos suso esposados são pressupostos suficientes para que os membros 

desta mesa jugadora decidam pela procedencia do pedido.   

 

Ex positis:  

As razões acima citadas, alinhada ao contido no art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134/08, dão sustentação para à unanimidade de votos, pugnar pelo 

DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmo. Sr. Comandante Geral, proposta de 

promoção do SD QPMG/20681-4/VALTER CASSIANO BARBOSA à graduação de CABO 

PM a contar desta reunião. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

X. REQUERENTE 

CB PM  21717-4/GEVI ALVES DE MENEZES 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

Inciso XII da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente é Cabo da Polícia Militar de Pernambuco e concluiu com 

aproveitamento o Curso de Formação de Sargentos 2012 – 5ª Turma, conforme publicou BG 

nº 124 de 03 JUL 2013, deixando de ser promovido por estar respondendo ao processo crime 

nº 00059146-72.2010.8.17.0001, que ainda não foi transitado em julgado com sentença penal 

condenatória. 

 

“Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 
 

XII -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças – CPP.” 
 

DA DENÚNCIA 

O Exmo. Promotor da Auditoria da Justiça Militar do Estado de Pernambuco 

ofereceu a seguinte denúncia: 
 

GEVI ALVES DE MENEZES, brasileiro, natural de Recife/PE, com 47 anos de 

idade, casado, Cabo da Polícia Militara de Pernambuco – matricula nº 21.717-4... 

No mês de janeiro de 2009, o denunciado GEVI ALVES DE MENEZES, valendo-

se da condição de Auxiliar de Tesouraria do 19º BPM, a quem competia, dentre outras 

atribuições, cuidar do pagamento das diárias referentes à Operação Verão 2008, apropriou-se 

ilicitamente de dinheiro público, cuja posse ele detinha em razão da função exercida à ocasião, 

pois era o responsável pela custódia desses recursos financeiros e único a conhecer e 

manipular a senha do cofre instalado na sala da 4ª Seção da referida unidade militar, onde 

eram guardados os numerários e a respectiva folha de pagamento. 
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Consta no final de 2008 diversos alunos do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças CFPA, dentre eles o Soldado PM Felipe Augusto Cândido Vieira, 

foram escalados para atuarem no policiamento ostensivo lançado no bairro de Boa Viagem, 

nesta capital, na chamada Operação Verão 2008, tendo sido disponibilizado a cada um deles 

diárias no valor de R$ 37,95 (trinta e sete reais e noventa e cinco centavos), cujo pagamento 

ficou a cardo da tesouraria do 19º BPM, chefiado, à época, pela Tenente PM Aline Maria 

Lopes dos Prazeres, a qual tinha como auxiliar direto o ora denunciado, em que ela depositava 

total confiança. 

O pagamento dessas diárias, segundo foi declarado pela citada Tenente em seu 

depoimento prestado ainda em sede de sindicância, processava-se da seguinte forma: o policial 

apresentava-se ao Cabo PM GEVI ALVES, na sala da 4ª Seção do 19º BPM, pois o referido 

agente era o responsável pelo controle do dinheiro; identificava-se com a carteira funcional, e, 

em sendo confirmado que o seu nome estava contido na planilha de pagamento, assinava o 

respectivo documento, acusando o recebimento da gratificação. Somente ao final é que o 

dinheiro correspondente às diárias era entregue pelo ora denunciado. 

Além de cuidar do controle do pagamento dessas diárias, até porque era o único 

que sabia qual a senha do cofre da tesouraria, tamanho a confiança que lhe fora depositado, o 

denunciado também foi incumbido de adotar as providências relativas ao processo de 

prestação de contas da Operação Verão 2008, o que o levou a conferir as planilhas de 

pagamento, confrontando-as com o dinheiro que sobrou, foi quando constatou que o Soldado 

PM Felipe Augusto Cândido Vieira não havia comparecido à tesouraria, no prazo estipulado, a 

fim de receber as duas diárias a que fazia jus, no valor total de R$ 75,90 (setenta e cinco reais 

e noventa centavos). 

Aproveitando-se das facilidades inerentes às funções até então exercidas, 

notadamente as relacionadas ao controle do pagamento das diárias, e tendo conhecimento, ao 

conferir as planilhas, que apele policial não havia recebido a gratificação, o Cabo PM GEVI 

ALVES resolveu apropriar-se ilicitamente dos R$ 75,90 (setenta e cinco reais e noventa 

centavos), cuja quantia, ressalte-se, ainda fazia parte do patrimônio público, ou seja, do ativo 

financeiro da corporação,uma vez que estava sob a custódia daquela unidade militar, inclusive 

guardada em um cofre instalado na sala onde funcionava a tesouraria. 

Para que não fossem levantadas suspeitas e o processo de prestação de contas 

concluído sem riscos, evitando-se questionamentos sobre a diferença entre essas duas diárias 

que foram pagas indevidamente e a quantidade de beneficiados que efetivamente havia 

comparecido à sala da 4
a
. Selão, o denunciado falsificou, de próprio punho, a assinatura 

lançada na planilha de pagamento das diárias da Operação Verão 2008 em nome do Soldado 

PM Felipe Augusto Cândido Vieira, consoante ele próprio admitiu em depoimento prestado 

durante o IPM e conforme restou demonstrado por meio do Laudo Pericial Grafoscópico de 

fls. 167/172, subscrito pela Perita Criminal Gerusa Maria Hisrsch, lotada no Instituto de 

Criminalística. 

(…) 

E embora a quantia por ele apropriada ilegalmente tenha sido de pouca monta, não 

se pode perder de vista o simbolismo presente em sua conduta delituosa, pois o referido agente 

exercia função estratégica para a administração daquela unidade militar, inclusive era o único 

que tinha conhecimento da senha que permitia acesso ao cofre instalado na tesouraria, no qual 

era guardado o dinheiro destinado ao pagamento das diárias. 

Importa destacar, finalmente, que durante a fase de sindicância, em razão de o 

denunciado ter omitido, à ocasião, a autoria do crime ora descrito, foi realizado exame 

grafoscópico na planilha de pagamento, tendo o respectivo laudo, cuja cópia encontra-se 

anexada às fls. 94/99, apontado para o Soldado PM Joab José da Silva como o responsável 

pela falsificação da assinatura do Soldado Felipe Augusto Cândido Vieira. Porém,  a Perita 

Criminal que subscreveu esse primeiro laudo reconheceu, ao confeccionar o laudo de fls.  
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167/172, ter havido equívoco na conclusão daquele exame, afastando-se, por conseguinte, o 

envolvimento do Soldado PM Joab José da Silva, na falsificação do documento. 

Ante o exposto, encontra-se o Cabo PM GEVI ALVES DE MENEZES incurso no 

art. 303, caput, do Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/69, razão pela qual oferece a 

presente denúncia. 

 

Recife, 20 de outubro de 2010. 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa, tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 

 

Em análise do requerimento do supracitado praça, seu direito se encontra 

fundamentado na legislação em vigor, todavia, convém lembrar que o crime ao qual está sendo 

processado, não condiz com os preceitos éticos da administração pública.   Honestidade, 

probidade devem ser virtudes inerentes a todo ser humano, ainda mais  ao policial militar, para 

assim prezar a honra da instituição a qual pertence. Apesar da quantia apropriada pelo 

requerente ser de pouca monta, o que importa aqui, é a ação do agente; que gozava da total 

confiança de seu comandante, ao permitir que apenas ele tivesse a senha do cofre onde eram 

guardadas as diárias devidas aos seus companheiros de caserna. E abusando dessa confiança, 

além de se apropriar da pequena quantia que não lhe pertencia, o que é ainda mais grave, 

falsificou a assinatura de outrem, caracterizando assim, dolosamente, sua deslealdade e 

desonestidade para com os demais. 

 A intenção desta Comissão não é punir o querelante, até porque o mesmo fora 

punido administrativamente com a prisão de 15 dias, quando da decisão do Conselho de 

Disciplina ao qual fora submetido, conforme faz prova cópia do Boletim Geral 058 de 

27.03.2013, e sim, esperar que seja o mesmo julgado devidamente pela Justiça Militar, para 

que não reste quaisquer dúvidas acerca de sua conduta. 

 Pelo exposto, resta aos membros da Comissão de Promoção, senão  opinar pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido.  

    

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

XI. REQUERENTE 

SD QPMG/31386-6/AURINO JOSÉ DO NASCIMENTO 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 
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Dos Fatos: 

Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, que realizou o 

Curso de Formação de Cabo (CFC/2012), contudo não foi promovido ao final do certame por 

se encontrar subjudice, respondendo ao processo crime nº 0020918-67.2006.8.17.0001, em 

tramitação na Auditoria da Justiça Militar. 

Acostou certidão do TJPE, Justiça Federal, Corregedoria e cópia da Denúncia do 

Ministério Público. 

É a segunda vez que requer. 

 

Destarte, vejamos excerto da denuncia do Ministério Público. 

 

“(...) O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por sua 

representante em exercício junto a esta Central de Inquéritos, vem, perante esse juízo, 

DENUNCIAR: 
 

2º TEN PMPE EDIGLES BEZERRA GUEDES; 

SGT PMPE JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA; 

SGT PMPE JOANILSON MARQUES DA SILVA; 

SD PMPE WILLAMES JOSÉ DOS SANTOS; 

SD PMPE JORGE EDUARDO LIRA FILHO; 

SD PMPE SERGIO GOMES DA SILVA; 

SD PMPE GUTEMBERG CAVALCANTI DE AZEVEDO SOUZA;  

SD PMPE AILTON GOMES RIBEIRO; 

SD PMPE AURINO JOSÉ DO NASCIMENTO; 

SD PMPE MARCOS CESAR BRAZ DA SILVA; e 

SD PMPE LOURINALDO FERREIRA VIEIRA. 
 

Pelos fatos abaixo arrolados:    

Os fatos noticiados nos presentes autos tiveram início no mês de setembro de 2005, 

ocasião em que as pessoas de Lemos Leandro de Souza, Oséas Monteiro do Nascimento e 

Marcone Pereira da Silva se aproveitando da relação trabalhista mantida com o grupo 

Bompreço, subtraíram do referido estabelecimento diversos bens móveis, a exemplo de 

alimentos, bebidas e eletroeletrônicos, entre eles alguns televisores tela plana de “29”, da 

marca Gradiente. 

Consumada a subtração os indigitados, aos dias 04/09/05 – domingo – e fazendo 

uso de um caminhão baú, de placa KGH 4259, transportaram a res furtiva até a residência de 

um deles, a qual se localiza na Rua do Maruim, no bairro do Coque, nesta capital, onde a 

mesma seria guardada até seu destino final. 

Por volta das 21:00horas daquele dia, momento este em que a res furtiva era 

descarregada no endereço acima, tal fato foi levado ao conhecimento do CIODS através de 

telefonema anônimo, razão do que a guarnição que compunha a VTr 19330, então a serviço 

do BPRp, foi deslocada até aquele local. (...) 

Após determinar que as mercadorias já descarregadas fossem recolocadas no 

caminhão, a pessoa de Oséas manteve conversação com o denunciado José Antônio, tendo 

eles acordado a entrega de 03 (três) televisores, sendo um aparelho para cada um dos 

integrantes da guarnição, como condição dos denunciados deixarem de adotar as medidas 

legais que o caso exigia. Após o acerto criminoso, o denunciado José Antônio manteve 

contato com o CIODS,( ...) 

Ainda naquela mesma oportunidade o denunciado José Antônio solicitou ao 

CIODS reforço policial, sob a alegação de que o local do fato pertence a uma área com alto 

índice de criminalidade, havendo notícias nos autos que, ao fazer tal solicitação, o mesmo 

pedira textualmente que 2º Ten PM Edigles fizesse parte do mesmo.  
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Depreende-se dos autos que após a chegada da última guarnição a pessoa de 

Marcone retorna tranquilamente ao local dos fatos, agora acompanhado de um mecânico, em 

face de ligação telefônica feita por um de seus comparsas, o qual teria lhe avisado que o 

“acordo” já fora ultimado, pelo que o mesmo deveria levar um mecânico ao local para 

realizar um (pseudo) conserto do caminhão. ... 

Emergem dos autos que, após ser “consertado”, o caminhão, então conduzido por 

Marcone, foi escoltado, pelas 3 viaturas, até a rua Francisco Silveira, próximo ao Quartel do 

Exército, no bairro do Cabanga. 

Ali chegando, o motorista do veículo foi pressionado pelos policiais, mas 

diretamente pelo denunciado José Antônio, para que entregasse aos mesmos a importância de 

R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

Em face do condutor do veículo não possuir tal quantia, os PMs retiraram as 

mercadorias que se encontravam no caminhão e as colocaram no xadrez das viaturas, 

passando a ameaçar Marcone de represálias e morte, caso ele comentasse os fatos ocorridos 

com qualquer pessoa, para em seguida mandá-lo embora do local.( ...) 

Quando ouvidos os autores do furto – Marcone, Oséas e Lemos – os mesmos 

informaram ter sido “extorquidos” pelo primeiro grupo de policiais que chegou ao local, não 

sabendo nenhum deles identificar, precisamente, todos os demais partícipes do fato 

delituoso. ... 

Apesar de suas negativas, depõem contra todos os integrantes da segunda e 

terceira guarnição que foram chamadas ao local, fortes indícios de participação na atividade 

criminosa, a qual, embora tenha se iniciado com os integrantes da primeira guarnição 

chamada ao local, contou, paulatinamente, com a adesão dos demais denunciados, como se 

afere nos pontos ora destacados: 

No depoimento dos três acusados pelo furto do caminhão, estes apontam, 

indistintamente, a participação de todos os integrantes das três viaturas nos fatos ocorridos, 

desde as suas chegadas até o término do desenrolar dos fatos, inclusive no que tange ao 

desvio dos bens e nas ameaças proferidas. 

Vê-se ainda nos depoimentos acostados aos autos que, a medida que iam chegando 

ao local, os recém chegados eram inteirados dos fatos já ocorridos por meio de longas e 

reservadas conversações, tendo todos os denunciados, indistintamente, presenciado ao final a 

extorsão de R$ 6.000,00, assim como as ameaças e intimidações feitas aos meliantes 

responsáveis pelo furto. 

Conforme se depreende ainda dos mesmos informes, vê-se que, ante o não 

recebimento do valor exigido, todos os policiais que ali estavam auxiliaram na transferência 

dos objetos que se encontravam no caminhão baú para suas respectivas viaturas.... 

... inclusive quando as três viaturas escoltam o caminhão, com as mercadorias, 

para um lugar escuro e deserto, ao invés de levá-lo até a delegacia de polícia mais próxima 

ou mesmo deixá-lo estacionado em segurança em prédio mais próximo da Administração 

Pública. ... 

... a pessoa de Marcone retorna tranquilamente ao local e dali retira o veículo 

para, por ordem dos policiais, abandoná-lo em outro local, não sem que antes as mercadorias 

de valor fossem dele transferidas às três viaturas militares que se faziam presente ao local. 

Ante o exposto, encontram-se os denunciados: 

... III)  e os soldados (...) SD PM AURINO JOSÉ DO NASCIMENTO, incurso nas 

penas do art. 308, §1º, do CPM, todos na forma do art. 53, caput, do diploma legal 

castrense,( ...) 

 Recife, 22 de maio de 2006. 

 

Sonia Mara Rocha Carneiro 

Promotora de Justiça      

............................................................................... 
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DELIBERAÇÃO DO CD Nº 10.102.1008.00090/2009.2.4 

 

Origem: 3ª CPDPM - Corregedoria Geral. Aconselhados: 3º Sgt PM Mat. 25473-

8, José Antonio da Silva, 3º Sgt PM Mat. 91054-3, Joanilson Marques da Silva, Sd PM Mat. 

27820-2, Gutemberg Cavalcanti de Azevedo Souza, Sd PM Mat. 29168-4, Ailton Gomes 

Ribeiro, Sd PM Mat. 30672-0, Marcos Cezar Braz da Silva, Sd PM Mat. 31386-6, Aurino José 

do Nascimento, Sd PM Mat. 910799-1, Laurinaldo Ferreira Vieira, Sd PM Mat. 920221-8, 

Jorge Eduardo Lira Filho e Sd PM Mat. 990279-1, Wilames José dos Santos. Fatos 

Apurados: Por terem sido acusados oficialmente de, no dia 04 SET 2005, ameaçar e extorquir 

os responsáveis pelo furto Supermercado Bompreço, como também, de receber, sem qualquer 

justificativa, produtos furtados das mãos dos responsáveis pelo furto, após o deslocamento da 

guarnição até a Rua do Maruim, Bairro do Coque, Recife-PE. Entendimento Correicional: 

Homologação do Relatório. Aplicação de punição disciplinar. Prisão. Exclusão. 

Arquivamento. Decisão: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados no 

Relatório da Comissão Processante (fls. 922/946), no Parecer Técnico (fls. 962/964), e no 

Despacho Homologatório nº 044/2013-CG/SDS do Corregedor Geral (fl . 965), de 13 MAR 

2013, a cujos termos me reporto e adoto como razão fática e jurídica para decidir e 

considerando as atribuições que me conferem o Inciso I, do Art. 10, c/c o Art. 28, Incisos II e 

III, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), resolvo: I. Arquivar o CD nº 

10.102.1008.00090/2009.2.4, em relação aos Aconselhados: 3º Sgt PM Mat. 25473-8, José 

Antônio da Silva, 3º Sgt PM Mat. 91054-3, Joanilson Marques da Silva, Sd PM Mat. 29168-4, 

Ailton Gomes Ribeiro, Sd PM Mat. 30672- 0, Marcos Cesar Braz da Silva, Sd PM Mat. 

31386-6, Aurino José do Nascimento, Sd PM Mat. 910799-1, Laurinaldo Ferreira Vieira, Sd 

PM Mat. 920221-8, Jorge Eduardo Lira Filho e Sd PM Mat. 990279-1, Wilames José dos 

Santos, tendo em vista que não foram comprovadas as participações dos mesmos nas 

condutas descritas na Portaria exordial; II. Aplicar a pena disciplinar de Exclusão a Bem da 

Disciplina ao Sd PM Mat. 27820-2, Gutemberg Cavalcanti de Azevedo Souza, por haver 

incorrido no que dispõe o Art. 2º, I, “a”, “b” e “c” do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 

1975, com fulcro no Art. 28, Inciso V, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), por ter no dia 

04 SET 2005, recebido, sem qualquer justificativa, um aparelho de TV de 29 polegadas, 

produto furtado do Supermercado Bompreço, das mãos dos responsáveis pelo furto. III – 

Publique-se; IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes 

desta deliberação. Recife, 03 MAI 2013. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.   
 

É o que de relevante há para ser analisado, vamos à fundamentação. 
 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 
 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 
 

Perlustrando a exordial acusatória constata-se que o fato em relevo já fora objeto 

de análise por parte desta Comissão, em sede de requerimento deste e de outros militares, 

havendo seus membros todas às vezes, julgado improcedente o pedido. 

Neste momento, o postulante requer o mesmo objeto, nos termos do art. 44 do 

Decreto nº 34.681/10, apresentando como fato novo a decisão do Conselho de Disciplina que 

pugnou pela absolvição dos aconselhados, a exceção do Sd PM Mat. 27820-2, Gutemberg 

Cavalcanti de Azevedo Souza que recebera a pena capital de exclusão a bem da disciplina. 
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A trinca processante investigou e chegou ao entendimento que não havia prova 

para que os aconselhados fossem considerados culpados, de modo que resultou pela inocência 

deles, menos do Soldado Gutemberg. 

Entrementes, os membros desta Comissão, alicerçado no poder discricionário do 

qual dispõe, nos termos do art. 21, inciso XII do retromencionado caderno normativo, e em 

respeito ao princípio da legalidade, por se encontrar o requerente na condição de denunciado, 

cujo texto narrativo aponta para grave afronta à ética e a disciplina policial militar, por ora, 

decide aguardar o julgamento do processo na esfera criminal, haja vista que, em caso de 

absolvição do miliciano por negativa de autoria ou por inexistência dos fatos, desde que 

requeira, será concedido o direito de promoção por ressarcimento de preterição, 

restabelecendo-se algum direito existente.     

 

 Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, pugna pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

XII. REQUERENTE 

2° SGT QPMG Mat. 950.010-3/DGP 7/ RILDO XIMENES DE ARAÚJO 

 

Objeto: 

Inclusão no Quadro de Acesso alusivo às promoções previstas para 06MAR2014, 

com fundamento no art. 5º, inciso XXXIV da CF/88, arts. 21, inciso XII, 31 e art. 32 e seus 

incisos, todos da Lei complementar nº 134/2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Dos Fatos:   

O 2º Sgt PM Rildo Ximenes de Araújo, matrícula nº 0950010-3, vem, através da 

presente, com fundamento nos suso dispositivos legais, requerer sua inclusão no Quadro de 

Acesso alusivo às possíveis promoções previstas para 06 de março de 2014. 

Alega o autor que se encontra na condição de denunciado em processo crime, 

correndo o risco de não entrar no Quadro de Acesso devido ao previsto no art. 21, inciso XII 

da LC nº 134/2008. 

É a primeira vez que requer. 
 

DA DENÚNCIA 

O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de Inquéritos, vem, 

no uso de suas atribuições legais e com fulcro no Inquérito Policial Militar em anexo, 

 DENUNCIAR: 

(…) 
 

RILDO XIMENES DE ARAÚJO – 2º SGT PM Mat. 950.010-3... 

(…) 

 

No dia 22 de fevereiro de 2007, o denunciado Marcos José de Lima, na condição 

de Chefe do Arquivo Geral da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar de Pernambuco, sito à 

rua Amaro Bezerra, s/nº, Bairro do Derby, nesta cidade, assinou a Certidão nº 079/2007, que 

havia sido confeccionada pelo também denunciado RILDO XIMENES DE ARAÚJO, à época 

no exercício das funções de Informante do Arquivo Geral, na qual fora certificado falsamente 

sobre a ocorrência de fato ou circunstância que pudesse habilitar o imputado Israel Felipe 

Santiago a pleitear, inclusive judicialmente, a obtenção de vantagem pecuniária, atentando-se, 

dessa forma, contra a administração militar. 
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Consta que o 2º Sargento RILDO XIMENES DE ARAÚJO, no intuito de atender 

ao requerimento anexado às fls. 251, datado de 13 de fevereiro de 2007, formulado pelo Cabo 

Reformado Israel Felipe Santiago acerca do tempo de serviço que este havia prestado à 

Corporação e sobre o histórico das atas de saúde que o reformou, produziu a certidão em 

epígrafe, cuja cópia encontra-se anexada às fls. 18 e 366, na qual fez constar informação 

ideologicamente falsa, certificando que o requerente teria recebido, ininterruptamente, durante 

nove anos e onze meses, o auxílio invalidez. 

(…) 

 

Posteriormente, o Cabo reformado Israel Felipe Santiago munido da Certidão nº 

079/2007, cujo conteúdo ele tinha pleno conhecimento de que certificada sobre algo 

ideologicamente falso, fez uso desse documento público para instruir ação ordinária ajuizada 

contra o Estado de Pernambuco (Processo nº 001.2007.033631-9, na qual pleiteava o 

recebimento de vantagem pecuniária decorrente do período em que supostamente esteve sob o 

auxílio invalidez. 

 

Observe-se que os fatos delituosos ora descritos somente vieram ao conhecimento 

após a Procuradoria Geral do Estado ter sido instada a manifestar-se sobre o processo acima 

referenciado, conforme pode ser visto por meio da comunicação de fls. 14/15, o que 

possibilitou que houvesse a investigação por ordem do Comando da Diretoria de Gestão de 

Pessoas.  

 

Importante destacar, para o devido esclarecimento dos fatos, o teor do documento 

de fls. 292, da lavra do Tenente Coronel Benício Caetano da Silva Júnior, Chefe da Pagadoria 

de Inativos e Pensionistas da PMPE, que se reporta a consulta ao Sistema SAD/RH/ATI, 

procedida pelo 2° Sargento Alexandre Pereira de Melo, Operador da Folha de Pagamento 

PIP/PMPE, sobre a inexistência de qualquer registro de que o Cabo Reformado Israel Felipe 

Santiago tenha percebido valores concernentes ao auxílio invalidez, no período de 28 de 

março de 1995 a 07 de março de 2005, que correspondia exatamente aos nove anos e onze 

meses mencionados na tal certidão. O que fora certificado pelos dois primeiros denunciados na 

Certidão nº 079/2007. 

 

Registre-se, finalmente, que o terceiro imputado, tão logo percebeu que a ação 

delituosa fora descoberta, tratou de requerer, em petição  dirigida ao juiz da causa, para o qual 

havia sido distribuído o Processo nº 001.2007.033631-9, a desistência da respectiva ação 

ordinária, conforme se verifica às fls. 358. 

 

Ante o exposto, encontram-se o …................................................................... e o 2° 

SGT PMPE RILDO XIMENES DE ARAÚJO, incursos no art. 314 do Código Penal Militar 

(Decreto Lei nº 1.001/69, razão pela qual oferece apresente denúncia para que, recebida e 

autuada, seja instaurado o devido processo legal, com observância ao disposto no art. 399 e 

seguintes do CPPM, requerendo desde já a CITAÇÃO dos denunciados para interrogatório a 

fim de exercerem a ampla defesa, e intimação das testemunhas baixo arroladas, para virem a 

juízo, prosseguindo o feito até sentença condenatória, de tudo ciente o Ministério Público. 
 

Recife, 18 de fevereiro de 2010. 
 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação.                                                                                                                                                                     
 

Da Fundamentação: 

O autor requer o pleito com amparo no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 

134/2008.  
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Encontra-se respondendo ao processo criminal n° 0008197-44.2010.8.17.0001, 

incurso nas sanções penais do Art. 314, Caput, c/c o art. 53, do CPM. 

Observando a conduta descrita na exordial acusatória, verificasse que se trata de 

ilícito penal e administrativo, atentatório a deontologia policial militar. Os valores éticos, tais 

como o amor a verdade, o zelo com a coisa pública, são postulados que devem nortear a 

conduta do profissional da segurança pública. 

Neste termos, os fatos suso elencados devem ser repudiados pelos que fazem a 

corporação, de forma que não merece prosseguir o pleito. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/2008, pugna pelo INDEFERIMENTO. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

XIII.  REQUERENTE 

SD QPMG/28126-3/JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA NETO. 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 

O autor vem pela segunda vez, alicerçado no art. 44, do Decreto nº 34.681/10 

(Regulamento da Lei de Promoção de Praças), requerer a revisão do seu requerimento, 

acostando como fato novo, os depoimentos prestados na 37ª DP em Camaragibe, pelo Major 

PM Cláudio dos Santos Silva e Cabo PM Antônio Carlos da Silva. 

Consta na Secretaria da Comissão, julgamento do primeiro requerimento feito pelo 

postulante, e que na reunião Extraordinária do dia 20JUL2012, foi o pleito INDEFERIDO, 

segundo tornou público o Aditamento ao BG nº 144, de 31JUL12. 

Resta aos membros analisar os novos fatos trazidos ao processo. 
 

Eis excerto da Denúncia Ministerial. 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROMOTORIA DA JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMARAGIBE. 
 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio de seus representantes 

legais, em exercício nesta Promotoria de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com 

supedâneo no Inquérito Policial Militar nº  001.2008.047234-7/7.215, vem, perante Vossa 

Excelência, oferecer DENUNCIA em face de:  

ANTÔNIO CARLOS DA SILVA, brasileiro (…) 

CLÁUDIO DOS SANTOS SILVA,brasileiro (…) 

JOSÉ CRISPIM DA SILVA NETO, brasileiro (…) 

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA NETO, brasileiro (...) 

SÉRGIO JOSÉ DE ARAÚJO, brasileiro (…) 

CARLOS ANTÔNIO HENRIQUE BRAGA,brasileiro (...), pelos fatos a seguir 

descritos: 
 

Em 23 de março de 2005, por volta das 13h, os cinco primeiros denunciados, em 

comunhão de ações e desígnios, deram causa a instauração de investigação policial e, 

posterior procedimento judicial, contra Danilo Lauro de Araújo Santos, imputando-lhe crime 

(tráfico de entorpecente) de que sabia inocente (Processo Criminal nº 246.2005.990088-3, fls. 

15/144). 
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Emerge das peças inquisitoriais que durante a instrução criminal, ficou 

evidenciado que os cinco primeiros denunciados armaram o flagrante, no intuito de 

prejudicar o então autuado, Danilo Lauro de Araújo Santos, visto que este, outrora, tivera um 

desentendimento com o denunciado José Ribeiro de Oliveira Neto, o qual, no dia da prisão 

acionou os demais, quando à paisana, e fora das suas circunscrições militares, promoveram a 

prisão em flagrante forjado, imputando à vitima crime que sabia ser inocente, culminando na 

indevida perda de liberdade da vítima direta, Danilo. 

No auto de interrogatório, instrução e julgamento do processo mencionado, os ora 

denunciados contradisseram-se em seus depoimentos quanto às circunstâncias nas quais 

ocorreu a prisão em flagrante de Danilo (fls. 106/115), bem como, a efetiva participação de 

Neto, culminando inclusive, com a absolvição de Danilo, e a condenação, de alguns dos 

denunciados na seara administrativa, cujo procedimento serviu para embasar a presente peça 

acusatória.  

Calha ressaltar que o sexto denunciado, ouvido em situações distintas, em juízo e 

em Processo Administrativo, apresentou depoimentos contraditórios, asseverando, de um 

lado, a ausência, no local da prisão, do denunciado José Ribeiro de Oliveira Neto (fls. 110), 

enquanto, de maneira diversa, asseverou a presença deste (fls. 186), fazendo, 

assim ,afirmação falsa, mesmo compromissado pelo juízo criminal. 

Resta sobejamente demonstrada a materialidade do delito em tela, mediante a 

prova objetiva, além de haver fortes indícios da autoria, corroborando com os depoimentos 

de Danilo e das testemunhas. 

Ex positis, a conduta dos cinco primeiros denunciados amolda-se à conduta 

prevista no art. 339 c/c art. 29, bem como art. 61, inciso II, “a” e “g”, todos do Código 

Penal, e a do denunciado Carlos Antônio Henrique Braga à conduta prevista no art. 342 do 

CPB pelo que requer o Ministério Público, oitiva das testemunhas abaixo arroladas, e, 

finalmente, a condenação dos denunciados. 

Outrossim, requer: 

(…) 

Pede deferimento. 

Camaragibe, 02 de abril de 2009. 

Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda 

Promotor de Justiça 

….............................................................................................. 

Eis o depoimento do Major Cláudio, na DP de Camaragibe. 

 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO 

9ª DESEC – 37ª DP – CAMARAGIBE 

FORÇA TAREFA – CVLI 

 

TERMO DE DEPOIMENTO DE CLÁUDIO DOS SANTOS SILVA 

 

Aos seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, (...); Que na época da 

prisão do DANILO o depoente era chefe da 2ª Seção do 11º BPM, (Serviço Reservado da 

PMPE); (...) Que o depoente foi parra o local com os policiais militares ARAÚJO, ANTÔNIO 

CARLOS e CRISPIM, o qual dirigia a viatura; Que ao chegar no local distribuiu seu pessoal; 

Que o soldado ARAÚJO ficou próximo ao orelhão, pois era a pessoa mais jovem e sua 

imagem não era vinculada a imagem de um policial;Que o depoente e ANTÔNIO CARLOS 

ficaram mais afastados. Que o policial CRISPIM ficou na viatura, mais afastado, pois a 

viatura descaracterizada usada pela sua equipe já era muito conhecida na localidade, além 

de ser um veículo Gol, normalmente utilizado pela polícia; (...) Que o suspeito morava  
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próximo ao orelhão, numa ribanceira; Que a casa dele ficava numa descida e o orelhão 

ficava no começo dessa descida;Que o suspeito subiu ficou olhando mas nenhum volume com 

ele e para não perder a oportunidade resolveram não aborda-lo naquele momento; Que o 

suspeito DANILO desceu e subiu de novo com um volume, um saco plástico com um volume 

dentro, momento em que foi abordado pelo policial ARAUJO, o qual constatou que na sacola 

que DANILO trazia consigo havia uma quantidade de entorpecente; Que depois foi 

constatado que eram dois quilos de maconha; Que a operação foi toda realizada sem a 

participação do 20º BPM, mas após detenção do mesmo, chegou a viatura do 20º BPM, a 

qual já estava próximo e ajudou a equipe do 11º BPM a fazer incursão no detido; Que quando 

a viatura do 20º BPM chegou ao local o DANILO já estava preso; Que o depoente tem 

lembrança da chegada do policial NETO após a detenção de DANILO, não sabendo informar 

se o mesmo estava de serviço; Que NETO chegou ao local e trouxe informações sobre o 

suspeito, informando que o pai de DANILO já tinha sido preso; Que a guarnição do 20º BPM 

que foi dar apoio, foi a guarnição do oficial de operações do 20º BPM, porém o depoente não 

lembra o nome do oficial; Que após realizar incursões na casa do DANILO, não sendo 

encontrado nada no local levaram DANILO para a delegacia de entorpecente; Que a entrada 

dos policiais na casa do DANILO foi autorizada pelos familiares; Que todo pessoal que 

estava sob o comando do depoente foi para a delegacia, juntamente com a viatura 

caracterizada do 20º BPM, a qual tinha ido dar apoio; Que o depoente não foi ouvido na 

delegacia; Que como os policiais do 20º BPM participaram da incursão na casa do suspeito e 

viram ele preso com a droga, o depoente acredita que quem fez a formalização da prisão 

foram os policiais do 20º BPM; Que perguntado sobre a vida pregressa do DANILO o 

depoente informa que nunca tinha visto DANILO; Que após a prisão só teve contato com ele 

na audiência; Que chegou a informação e foram averiguar. (...) 

  

De igual forma, vejamos o depoimento do Cabo Antônio Carlos da Silva, na DP de 

Camaragibe. 

 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO 

9ª DESEC – 37ª DP – CAMARAGIBE 

FORÇA TAREFA – CVLI 

 

TERMO DE DEPOIMENTO DE ANTÔNIO CARLOS DA SILVA. 

 

Aos seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, (...); Que no dia da 

prisão de DANILO o depoente estava na Rua com o Soldado CRISPIM fazendo investigação 

social de pessoas aprovadas em concurso para a Polícia Militar, quando o Capitão 

CLÁUDIO ligou dizendo que voltassem para o Quartel, almoçassem, pois depois teriam uma 

missão; Que ele não deu detalhes dessa missão naquele momento; Que após o almoço o 

depoente veio com o capitão CLÁUDIO e os Soldados CRISPIM e ARAÚJO na viatura 

descaracterizada da 2ª Seção/11º BPM; Que o local da prisão era em Aldeia, próximo a um 

restaurante e um telefone público; Que tanto o depoente quanto o capitão ficaram no 

restaurante, sentados ao redor de uma mesa, embora não estivessem consumindo nada; Que o 

soldado ARAUJO ficou próximo ao orelhão e CRISPIM ficou na viatura; Que o depoente viu 

quando o suspeito DANILO passou e desceu, subindo novamente minutos depois com uma 

sacola na mão, momento em que foi abordado pelo policial ARAUJO; Que o depoente não 

ouviu a conversa entre DANILO e o policial, mas viu no momento em que DANILO soltou a 

sacola e foi revistado por ARAÚJO; Que depois ARAUJO olhou a sacola e fez sinal para o 

depoente e o Capitão CLÁUDIO se aproximarem; Que o depoente viu dois tabletes de uma 

substância que tudo indicava ser maconha, não podendo afirmar com certeza pois não é  
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perito; Que até aquele momento só tinha na ocorrência policiais do 11º BPM; Que foram até 

a casa de DANILO pediram autorização para adentrarem no imóvel, mas nada de ilícito foi 

encontrado; Que após subirem o capitão CLÁUDIO ligou para o 20º BPM, solicitando uma 

viatura caracterizada para fazer a condução de DANILO até a Delegacia; Que após a 

chegada dessa viatura caracterizada, que foi a viatura do oficial de operações do 20º BPM 

chegou outra viatura descaracterizada, com o capitão chefe da 2ª seção do 20º BPM na época 

acompanhado do policial militar NETO; Que NETO ficou na viatura, o capitão foi quem saiu, 

cujo nome não se recorda; Que os policiais da 2ª seção do 11º BPM foram até a Delegacia, 

acompanhando a viatura do 20º BPM, a qual estava conduzindo DANILO; Que não se lembra 

se NETO e o capitão da 2ª seção do 20º BPM também foram até a delegacia; Que até o 

momento da prisão o depoente não tinha informações sobre quem era DANILO; Que até 

aquele momento nunca tinha visto DANILO; Que o flagrante não foi arrumado, pois para 

forjar um flagrante não precisava de dois quilos de maconha; Que depois daquela prisão não 

viu mais DANILO; Que na audiência que ia ser esse ano nem chegou a reconhecer DANILO; 

Que na audiência foram vários policiais militares, pois foi solicitado que levassem 

testemunhas de conduta; Que o depoente acredita que isso possa ter assustado DANILO, pois 

quando chamaram ele, o mesmo não quis vir; (...)   

               

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da LC 

nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 

 

Trata-se de caso já apreciado por esta Comissão, em que seus membros resolveram 

se pronunciar de forma favorável aos querelantes, Cabo PM José Crispim da Silva Neto e 

Antônio Carlos da Silva. 

Os iguais na forma da lei devem ser tratados de forma igual, respeitando-se suas 

desigualdades, é o que disciplina o princípio da isonomia contido na Constituição Federal de 

1988. 

Assim, considerando que o suso miliciano se encontra denunciado nos mesmos 

tipos penais dos demais policiais militares, e sabendo-se que aqueles foram promovidos 

mediante decisão deste colegiado, nada mais resta, senão julgar pela procedência do pedido.  

 

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral, proposta de 

promoção do SD QPMG/28126-3/JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA NETO, à graduação de 

CABO PM, a contar desta reunião.  

 

É o pronunciamento.  

 

XIV. REQUERENTE 

CB QPMG Mat. 26631-0/3° CPM/10° BPM/ LUCIANO MENDES DA SILVA 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  165   33 

30 DE AGOSTO DE 2013 

_____________________________________________________________________________ 
 

Objeto: 

Promoção por Bravura, nos termos do Art. 13, §1º, §2º e §3º da Lei Complementar 

134, de 23 de dezembro de 2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Dos Fatos: 

No dia 23 de fevereiro de 2013, no Destacamento da  Polícia Militar do município 

de Rio Formoso – PE, o Cb QPMG Mat. 2661-0/3º CPM/10º BPM – Luciano Mendes da 

Silva, fez uma permuta de serviço com o Sd QPMG Mat. 910686-3/3º BPM/10º BPM – 

Valdomiro Ferreira Pinto, assumindo o serviço de motorista de GT juntamente com o Sd. 

QPMG Mat.920859-5/3º CPM/10º BPM – Antônio Carlos de Lima, que estava escalado na 

permanência do destacamento, mas devido a uma concessão de folga dada ao Cb QPMG Mat. 

31016-6/3º CPM/10º BPM – Jairo de Souza Gomes Palmeira, em razão de seu aniversário, o 

Sd DE LIMA assumiu o seu lugar de Patrulheiro  na citada GT. No entanto, ainda no DPM se 

preparando para saírem, foram informados pelo Agente de plantão na Polícia Civil, que 

recebeu uma ligação telefônica onde alguém dizia que estava havendo uma movimentação 

estranha no interior da agência do Banco Bradesco e que possivelmente seria um assalto. Ao 

receber o informe, o Cb Mendes foi até a varanda do DPM e solicitou que o efetivo da outra 

GT, Sd QPMG Mat. 110275-3 / 3ª COM/10º BPM – Fagner Fernando N. Da Silva e o Sd 

QPMG Mat. 111315-1/3ª CPM/10º  - Álvaro do Nascimento Félix, os quais estavam de saída 

para a sede da 3ª CPM/10º BPM, na cidade de Barreiros-PE, para pegarem alguns uniformes, 

esperassem um pouco. Neste ínterim, o Sd DE LIMA, recebeu uma ligação telefônica do 2º 

Sgt QPMG Mat. 950612-8/3º CPM/10º BPM – Edmilson Paulo da Silva, Comandante do 

DPM, repassando a informação anterior. De imediato o Cb Mendes foi até a armaria pegar um 

colete balístico e deu ao Sd De Lima, que não o colocou. Informaram a situação aos Sds 

Fernando Silva e Álvaro Félix e juntos a VT do CB Mendes na frente, a outra atrás, dirigiram-

se ao Banco para averiguar a situação e, para chegarem mais rápido ao local entraram pela 

contramão. Ao pararem a viatura o Sd De Lima desembarcou e observou que as portas do 

Banco estavam encostadas e não percebeu nenhum tipo de movimentação estranha e falou que 

estava tudo tranquilo e que a outra viatura seguisse para o seu destino na cidade de Barreiros. 

O Cabo Mendes também desembarcou da VT e quanto a outra VT estava fazendo a manobra 

para sair, este observou que o Sd De Lima estava em luta corporal com um meliante no 

interior do banco, quando ouviu um disparo de arma de fogo que atingiu a porta de vidro da 

agência bancária. Daí em diante viu os dois saírem agarrados da agência, quando na rampa de 

cadeirante, o marginal efetuou um disparo que atingiu o Sd De Lima na altura do peito, o qual 

caiu na calçada e neste momento o Cb Mendes efetuou vários disparos contra o assaltante que 

veio a óbito no local. Haviam outros dois elementos no interior da agência que começaram a 

atirar contra o policiamento e o Cb Mendes ficou próximo ao Sd De Lima, atirando contra os 

assaltantes e dando cobertura para que o mesmo não fosse atingido novamente. Nesta hora, o 

efetivo da outra GT já havia desembarcado e veio no apoio atirando contra os marginais, tendo 

o Cb Mendes aproveitado a cobertura dos companheiros para recuar. Com uma mão puxava o 

Sd De Lima e com a outra continuava atirando contra os assaltantes e ao chegarem próximos 

da VT o Sd Lima ficou de pé e começou também a atirar e em algum momento o Cb Mendes 

observou que alguém gritou para o mesmo dizendo que na parte de cima da praça havia outros 

dois elementos atirando contra o policiamento e o Cb Mendes ao visualizá-los, passou a atirar 

também neles que entraram num veículo Fox e fugiram. Após intensa troca de tiros, os dois 

elementos se rederam, primeiramente o Ilídio, que ao ser atingido por vários disparos, jogou 

sua arma no chão e depois também se jogou no chão. Em seguida o Josafá veio do interior do 

banco usando um rapaz como escudo, refém, quando o Cb Mendes começou a verbalizar com 

o mesmo na intenção que ele viesse a se entregar, logrando êxito, pois o Josafá liberou o 

refém, jogou sua arma ao chão e se entregou. Quando as pessoas estavam saindo só dois 

marginais que se renderam foram algemados e o Cb Mendes solicitou que o Sd QOMG Mat.  
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110510-9/3ª CPM/3º BPM/10º BPM – José Jacinto dos Santos Tiburtino, que estava de folga e 

veio no apoio aos companheiros, como vários outros PMs, para que o mesmo pegasse a VT e 

socorresse o Sd De Lima ao hospital local e logo após chegou apoio de outras cidades que 

ajudaram nas buscas dos outros elementos, porém sem êxito. O Sd De Lima recebeu os 

primeiros socorros no Hospital de Rio Formoso e em seguida foi remanejado para o Hospital 

Dom Helder Câmara, na cidade do Cabo de Stº Agostinho – PE, onde durante uma intervenção 

cirúrgica não resistiu e veio a óbito. Já os dois marginais que se renderam, Josafá e Ilídio, 

foram também remanejados para o Hospital, Josafá foi medicado em seguida conduzido para a 

delegacia de Polícia onde foi autuado em flagrante delito e o Ilídio foi cirurgiado no Hospital 

da Restauração e após receber alta foi conduzido ao Presídio. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação.                                                                                                                                                                     

 

Da Fundamentação: 

Trata-se de procedimento administrativo instaurado “ex offício”, com escopo de 

ser reconhecida a promoção “por bravura” da praça pela ação policial que frustrou um assalto, 

além de conseguir impedir que seu companheiro de farda viesse a ser alvejado por outros 

disparos. 

Vejamos o teor dos art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei Complementar nº 134, de 23 de 

dezembro de 2008 c/c art. 22, caput, e parágrafo único, do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 

de março de 2010, a saber, in verbis:    

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 23DEZ2008 

Art. 13. A promoção por bravura resulta de atos incomuns de coragem e audácia 

que, ultrapassando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos 

indispensáveis ou úteis às operações militares, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo 

positivo deles emanados. 

§ 1º A promoção por bravura, ouvida a Comissão de Promoção de Praças-CPP, 

será efetivada pelo Comandante Geral, tanto nas operações militares regulares, quanto nas 

operações realizadas na vigência de estado de guerra. 

§ 2º Na promoção por bravura não se aplicam as exigências estabelecidas nesta 

Lei Complementar para a promoção pelos demais critérios definidos no art. 4º.  

§ 3º Será proporcionada ao praça promovido, quando for o caso, a oportunidade 

de satisfazer as condições de enquadramento na graduação a que foi promovido, de acordo 

com esta Lei Complementar.   

     

Eis o pronunciamento da Assessoria Jurídica a respeito da promoção por bravura 

em outra ocorrência. 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 161/2012 – AEAJA. 

Ref. Ofício nº 122/12-Sec. CPP, de 19SET12. 

Assunto: Promoção por bravura. 

 

Senhor Secretário da CPP, 

 

Vem a esta AEAJA, mediante o expediente da referência, solicitação de 

pronunciamento jurídico acerca da possibilidade legal de promoção por bravura do 

Requerente. 

 

Em resumo é o relatório: 
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O Sd PM 110.571-0/10ºBPM – MARCOS PEDRO DA SILVA requereu na 

Comissão de Promoção de Praças, análise de ocorrência policial, a qual resultou na prisão 

em flagrante de um meliante, na Av. Beira Rio, Bairro da Torre, no dia 20DEZ11, com fins de 

viabilizar sua promoção por bravura, nos termos da legislação em vigor; 

(...)  

 

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO 

 

A Lei Complementar n 

º 134, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a carreira de Praça, em seu 

Art. 4º, estabelece os critérios para as, quais sejam: antiguidade, merecimento, bravura e post 

mortem. 

O Art. 13, §1º, do mesmo dispositivo, aduz que a promoção por bravura, será 

efetivada pelo Comandante Geral depois de ouvida a Comissão de Promoção de Praças – 

CPP, in verbis: 

(...) 

Nesse contexto, em sede de assessoria ao Comando Geral, tenho a considerar o 

adiante expresso: 

Na interpretação teleológica/finalística do art.13, ao meu sentir, tem o juízo 

valorativo na autoridade superior. Em outras palavras o conceito valorativo da norma “(...) 

resulta de atos incomuns de coragem e audácia que, ultrapassando os limites normais do 

cumprimento do dever, representem feitos indispensáveis ou úteis às operações militares, 

pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles emanados”. Assim, cuido, esse 

juízo meritório decorre, reitero, da autoridade superior aos “atos incomuns de coragem e 

audácia” suficientes à comprovar resultados alcançados ou pelo exemplo positivo dele 

emanado. 

É imperioso destacar que não é qualquer ato de coragem e audácia, é necessário 

que seja incomum, porquanto o ato ordinário é da natureza da função policial militar na 

exata concepção constitucional da “preservação da ordem e policia ostensiva”. 

Assim, tendo em vista a competência dessa Comissão para decidir acerca da 

promoção de praças por atos de bravuras, nos termos do Art. 13, §1º, da Lei Complementar 

134/2008, a decisão desse colegiado é soberana, não cabendo espaço jurídico a esta 

Assessoria Jurídica para opinar sobre a matéria. Por outro lado, sob o enfoque jurídico, 

restando dúvida acerca dos aspectos formais do processo, esta AEAJA deverá ser instada. 

 

 

Recife, 26 de setembro de 2012. 

Assessora Chefe Especial. 

   

 

Bem disse a Assessoria Jurídica, o ato de promoção por bravura, é soberano, de 

competência exclusiva do Comandante Geral, que ouvirá o pronunciamento da Comissão de 

Promoção de Praças. 

Submetido o requerimento ao crivo da Comissão, para fins de solução do mérito, 

concluíram seus membros com o entendimento de que os fatos não convenceram, no sentido 

de produzir opinião favorável ao pleito. 

É bem verdade que a ocorrência exigiu do querelante, certo grau de preparo 

profissional, e destemor, pois um homem comum, jamais se arriscaria tanto em socorro do 

companheiro de serviço.  

Porém, não podemos esquecer que o policial militar ao abraçar a referida carreira, 

faz o juramento de arriscar a própria vida para combater a criminalidade. 
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Assim, o ato corajoso praticado pelo profissional que tem o dever legal de assim 

proceder, não pode ser reconhecido como ato incomum de audácia, uma vez que é inerente a 

profissão que abraçou.  

Neste diapasão, não há que se falar em ato de bravura, mas tão somente, uma ação 

meritória, digna de elogio por parte do seu superior hierárquico. 

 

Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e, alicerçado no art. 13, §1º, §2º, §3º da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008, por unanimidade, os membros desta 

Comissão pugnam pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

____________________________________ 

PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA 

CEL PM Mat. 1867-8/Presidente da CPP 

 

__________________________________ 

NEY RICARDO DE MEIRELES 

CEL PM Mat. 1820-1/Membro Nato 

 

_________________________________ 

LUCIANO TENÓRIO MARANHÃO 

CEL PM Mat. 1830-9/Membro Efetivo 

 

__________________________________ 

PEDRO FRANCISCO DE SOUZA 

CEL PM Mat. 1796-5/Membro Efetivo 

 

_____________________________ 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões Expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. (Nota nº 006/2013/CPP). 
 

4ª P A R T E 

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração) 

 

JOSÉ CARLOS PEREIRA 

Cel PM Comandante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 


